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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I7" BATALHÃO LOGiSTICO DE SEI,VA
(BASE LOGíSTICA CAPITÃO.GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE NIELO PEREIRA I CACI RI:S )

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

INEXIGIBI I-ID ADE I 12022

NUP 640 l 2.001 007 12022-t 4

Em conformidade com o disposto no Art. 38 da Lei n.'8.666. de 2l de.junho de 1991.

faço a abertura nesta data, do Processo Administrativo rel-erente à licitação acinra inclicacla.

cujo objeto e recursos estão definidos no DIEX Requisitório n" 491 SAI-CrCmt. dc 7 de

março de 2022.

Porto Velho-RO. 7 de março de 2022.

JOSÉ DENIS LIMA DE OLIVEIRA _ I'TEN

Chefe da Seção de Licitações e Contratos do lT" Batalhão Logístico de Selva
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(Continuaçâo do BI Nr 19, de3ll0l12022, do(a) l7'B Log Sl)

evitar acidentes.

Em consequência, os responsáveis pela manutenção das Cl II. V (artnt), VI. VIl, \'lll c IX
confeccionem seus Planos de Manutenção e sejam alocados de fonna visível em suas rcspeclillrs seçircs

e enviados ao Ch 4" Seç, até o dia I I FEV 22.

b. coMlssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO - Nomeação

Considerando o disposto na Ler Federal n" 8.666, de 2l de junho dc 1993 c altcraçõ('s lr.\rcri()re\.
desrgno os militares abaixo rclacionados para comporem a Comissão Pernrancnlc de [-icitaçiio. lralu o

exercício financeiro de 2022:

- l" Ten JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA - Presidente
- l" Sgt SHERRYNGTON DE AZEVEDO SURÊT GUIMAnÁrS - Mernbro,
- 2" Sgt KAUÊ CEZAR NITSCHK-E, - Membro;
- 3" Sgt LUCIANA RENATA ARAUJO DA SILVA - Membro.

l'Ten JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA
:.' SCI SHERRYNCTON DE AZEVEDO SURÊT GUII\IARÃES
2'Sgt KAUÊ CEZAR NITSCHKE
3" SgI LUCIANA RENATA ARAUJO DA SILVA

Em consequência, os interessados tomem conhecimenlo e adotem as medidas adnrinistlativas
decorrentes.

c. MISSÁO DE APOIO - RETORNO

ST MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA SETTA DA CRUZ
2" Sgt EDUARDO SOUZA BRANDÃO MLTNTZ
3" Sgt LUCAS MAIA CARVALHO DE ALMEIDA
3" Sgt FERNANDO SNOVARESKI BARBOZA
-]b ALESSANDRO SILVA NASCIMENTO
Cb UENDEL MARINHO BEZERRA
Cb ENISDACRUZFEITOZA
Sd EP ELIAS GOMES MONTEIRO
Sd EP ARIOSVALDO GUSMÃO DE PAULA ruNIOR

Em consequência

a) a Secretaria e a Sargenteaçào façam constar nas alterações dos referidos militarest e

b) os demais interessados tomem conhecimento e as medidas administrati', as dccrlrc.nlcs

d. MILITARES EMPREGADOS EM ATIVIDADES DE APOIO LOGISTICO - Desigttaçà,'

I'ag rr" I I ',t

Retomaram em 271725 JAN 22, os militares, abaixo relacionados, que participaranr do aportr louistic,,.
rcferentc ao transporte de classe I (seco e frigorificado), para o 4o BIS e 7'BIIC. enr Rio Branco - ,\(, .

I

Designo os seguintes militares, abaixo relacionados, para comporern o contrngentc palr cnll)rcS()
operacional logístico real, realizando a operaçào de suprimento de rnaterial Cl I (Scco e Fligorrlicad,rl.
no período de 3l JAN a l' FEV 22, para o Comando de Fronteira Rondônral 6" BIS. no nrrrrlpro (lc

Gua jará-Mirim - RO.

)
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(Continuaçãc .io ]l[ Nr 38, de 07 103 12022, do(a)17' B Log Sl) '257

l. Este Con'rarrdo recebeu o DIEx Nr 673-ElrEll - CIRCULAR, de 16 FEY 22,

Estado-Maior da 17,, Brigada de Infantaria ce §elva, üatando a respeito da composição da Equipe de

Trabalho, dc Sen'iço de Assistência Reiigiosa cia OM.

2. Dessa tbrma, designo os miiitares, abaixo relacionados, que devem segui as orientagões do Capelão

Militar na assistência espiritual, e moral do eÍ'etivo do 17" B Log Sl:

a. Elemenro de Ligação de Asst Rlg - cató1ico: 3" Sgt FRANCIELE MARQUES_DA SILVA;

b. Elemento cie i,igação de Asst Rig - Evangólir.:o: 2' Sgt PAULO VITOR JORDÃO DE LIMA; e

c. Elemento 1e Ligação de Asst Rlg - Espírin: 3'Sgt LUCAS MAIA CARVALHO DE ALMEIDA.

2" Sgt PAULO VITOR JORDÃO DE LIMA
3" Set LUCAS MAIA CARVALHO DE ALIvIEIDA
3" Sgt FRAIÍCffilLE MARQUES DA SILV.^'

Em consequência:

a) os miitare1' acima designados deverão torrar ciência. e as medidas administrativas necessárias;

b) a Sargenteação faça constar nas alterações dos militares; e

c) os interessados tomem coúecimento e medidas administrativas decorrentes.

b. ADIANTAIUENTO DA 1'PARCELA DO ADICIONAL NATALINO - Determinação

1. Solicitou adiantamento da io parcela do adicional natalino. o Cb MARCOS DOS SANTOS LIMA,

conforme Dilix Nr 473 - Cmt Cia C Sv/Cmt, de 0l] MAR 22, tendo em vista estff previsto par^ EozaÍ

suas férias. ,:i.r:r 1ício em lo de abril de 2022, confome publicado no Aditamento no 02-S1, ao Boletim

Interno no 1 61 , cle 04 de novembro de 2021 , clesta ON4'

2. O direito preiendido está materializado na Porta:ia Normativa no 930/lVÍD, de 1o de agosto de 2005,

fut.4", § 1". para o militar da ativ4 ao ensejo das férias no primeiro semestre, será pag4 desde que

requeir4 a pnmeira parcela do adicional natalino.

Cb MARCÚSI)OS SANTOS LIMA

Em consequônci:- o Setor de Pagamento de Pessoal realize o saque do adiantamento da 1' parcela do

adicional nâtâ.linc,. do referido miiitar.

c. Abern:ra de processo administrativo

Abertura de processo

I. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO;

Atendenio i,: .-ispostô no capüt Co An. 2ji, da Lel n' 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como aos

criterios Estal)eLeciclos t'to inciso VII, do .,1.rr- 8", ca Lei n' 11.652, de acordo com o DIEx 491 -

SALC/Cm1, aurorizo a abertura do processo oe INEXIGIBILIDAITE DE LICITAÇÃO, visando a

conhatação oe empresa especializad4 na execuçiio de serviço de distribuição de publicidade, legal

impressa e/ou eletrônica, em veículos de ,ronlun:cação. Designo como Equipe de Planejamento da

Contratação os seguntes militares:

Chefe da E itl
l" Ten PHIL1PE D()S SANTOS FERREiRIT

I





(Continuação do 3l Nr 38, de 07/03/i022, do(.a) l7'B Log Sl)

I. Sgt SHERRI,NGTON DE AZEVEDO SLIRET (}UIMARÃES;

Membro da Eqt,r pe

5. VALE DE ETê^PAS E RÂÇÕES

Para o dia Oti \,J Alt 22

a.Quantitati, is

I. JUSTIÇ1.

Sem Alteraçãir

2. DISCtrFLI\'li

Sem Alteração

ROSSIN
CMT DO 17" BA

ri,

QUANTIDADECL DE EFETIVO iQUANTTDADE iCl ne ererVO
Ilof of 11

S TeruSgt 4t4lS Ten/Sgt

72cb/sd Cb/Sd 72

CAFE: i24 ALMOÇO:124 JAr\TAR:14

no 258.r

lo Ten PHILIPE DOS SANTOS FERRf,IRÁ
I" SgT SHERR\T{GTON DE AZEVEDO STIR.ET GUIMARÃES

Em consequencia. Fisc Adm, SALC, Requ.sitante, Fiscal de Contrato e demais interessados tomem

conhecimenro e providêacias decorrentes.

SAQUE DE QI]ANTITATTVOS E COMPLEN{E}{TOS REFERENTES A ETAPAS COMPLETAS -

Ordem

b. Com ementos

Em consequêrcia, o Serviço de Aprovisionamento faça o saque referente às refeições correspondentes as

etapas reduzicias Co (QS)

4" Parte
JUSTIÇÁ E DISCPLINA

DA SILVA - Cel
O i-OGISTICO DE SELVA





MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I7' BATALHÀO LOGiSTICO DE SELVA
(BASE LOCíSTICA CAPITÃO-GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELO PEREIRA E CÁ( ERES)

coNTRATAÇÃo pon TNEXIGIBILIDADE DE I-tctraçÃo

JUSTIFICATIVAS

Informo que as presentes justificativas constam, ipsis litteris, da minuta do T'ernro de

Inexigibilidade de Licitação n" 112022, jmtada aos autos às folhas J I a /. 1
Este procedimento administrativo, instaurado sob o no 64012.00100712022-í 4. deitirra-se à

contratação de serviços de publicidade legal peta EMPRESA RRASIL DE COMUNICAÇÀO
(EBC). por período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até conrplctar (r()

(sessenta) meses. conforme art. 57. inciso lI da lei 8.666/93.
Confonne Portaria COLOG/ C Ex N" 174, de 2l outubro de 2O2O. o 17" Batalhão I-ogístico rle

Selva é uma Organização Militar alienadora. sendo responsável por realizar o proccsso <lc Lcilão dc
Viaturas inservíveis, neste contexto, a Ponaria citada estabelece que o edital do proccsso de irlienaçirir
de viaturas deve ser publicado em jomal de circulação regional, tornado irrprescindível a rclcritla
contratação.

1. MOTTVO DA CONTRATAÇAO

Conlrataçâo de empresa especializada na execução de Serviços de Distribuiçiro dc Publicidatle
Legal impressa e/ou eletrônica em veículos de comunicação em razão de publicaçào cle ar iso e
comunicados oriundos das atividades administrativas deste batalhào que necessitarn scr
publicadas em cumprimento a determinações legais ou regulamentares conlo condiçào
indispensável para sua eÍlcácia e produção de eÍ'eitos. Trala-se de respcito aos princípios da
publicidade e transparência. intrínsecos aos atos administrati\ os.

Justifico a necessidade da presente inexigibilidade de licitação fündamcntada no "C aptú" tlo
Art.25. Da Lei n" 8666/93. A inviabilidade de competição decorre do inciso VII do art. 8'' da
Lei n" I 1.652, d,e 0710412008, que diz que cabe à Empresa BrasiI de Comunicaçi.io "distribuir a
publicidade legal dos órgàos e entidades da administração têderal. à exceção tlaclucla rciculatla
pelos órgãos oÍlciais da União''. combinado com o § 3" do art. 9' do I)ecrelo n" 6.555 r.le

08/09/2008. que estabelece que "A publicidade legal não enquadrada no caput scni rlistribuitla
pela Empresa Brasil de Comunicação E,BC. nos termos do art. 8o. inciso VII. da t-ci I 1.652
de 07 10412008. observadas as inslruções da Secretaria de Comur.ricação Social.

2.RAZAO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

A inviabilidade de competição decorre do inciso VII do art. 8" da Lei n" I I.(r52. de 07().+12008.
que diz que cabe à Empresa Brasil de Comunicação -'distribuir a publicidadc lcgal dos (rrgiios r.

entidades da administração Í'ederal. à exceção daquela veiculada pelos órgãos of:ciais da

Justificativas ao processo <Ie lnexigibilidade de Licitação n" I /2022 - Serviço de Distlihuição dc ['ublicidade Legal
páglfrt §#

FLN' () 5
D.-- --
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União", combinado com o § 3o do aÍ.9'do Decreto no 6.555 de 08/09/2008. cluc cstabelccc
que "A publicidade legal não enquadrada no caput será distribuida pela Iinrpresa Blasil dc
Comunicação EBC, nos termos do aÍ. 8o. inciso VII. da Lei I I .652 dc 07O4 /l(X)tl.

observadas as instruções da Secretaria de Comunicação Social.

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Os preços a serem pagos dependerão dos tipos de materias a serem publicadas. bcm como o
tipo de circulação do jornal (municipal. estadual. regional ou nacional). r,alores estcs a serem
definidos pela EBC.

4. VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÀO

O valor total da contratação é de R$ 800.00 (oitocqntos reais) anuais. conlirrnre
disponibilização orçamentária Fl1 ô

5. PREVTSÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

As despesas com o presente serviço público serão garantidas mcdiante dcsccrrtralizaçào tle-

crédito e repasse de numerário. como sói ocorrer em todo exercício financcilo. NatLrlczas dc
Despesas 339039 e 339193. Subitem 90. Plano Inrerno E5MMS UNOUTR.

6. ANÁLISE JURÍDICA

Na observância da Lei n" 8.66611993, encaminho o presente processo de incxigibilidade tlc
licitação, acompaúado da minuta do contrato. para análise jurídica, confbrme exigcnr o inciso VI c o
parágrafo único do art. 38 daquela lei. in yerbis:

4ft.38. O procedimento da licitação será iniciado conr a abeÍura tle processrr
administrativo, devidamente autuado. protocolado e nunterado. contcndo a arrk)t-i,/açiio
respectiva, a indicação sucinta de seu ob.ieto e do recurso próprio par.a a despesa- e arr qtnl
serão juntados oportunamente:

VI - Pareceres técnicos
inexigibilidade:

ou jurídicos emitidos sobre a licitação. disperrsa

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bcrn conro as d{)s contràlos. ilcorcip:.
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovatlas Jlor assessoria
j uridica da Administração. tliç-cl4ç,1!, dttüt !qlrr l.qi rl1t.8,! I - (l! I 

()(,.1 r.

ê-----.:-

T*:,-::::j]:..*:1:--t-*'t'bilidade 
de Licitação n" l/2o22 - serviço de Disrrihuição de Puhlicidülcrl-egrt

--------pácÀ r §ã
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7. CONCLUSAO

Ante tais argumentos, recoúeço a inexigibilidade de licitação fundanrentada no "Caput" tkr
An. 25, da Lei 8.666/93. para a contratação de empresa especializada na exccuçào de Scrr iç,rs
de Distribuição de Publicidade Legal impressa e/ou eletrônica enr vcículos clc comunicaçào enr
razÃo de publicação de aviso e comunicados oriundos das atividades administratiras clestc
batalhão que necessitam ser publicadas em cumprimento a determinaçr-res lcgais oLr

regulamentares como condição indispensável para sua eficácia c produção dc efl'itos. I-.nt
consequência. encaminho este termo ao comandante da 17" Brigada dc Inlantaria rle sclra.
para ratificação, conforme exigido por meio do caput do aÍ. 26 da Lei n" tt.666/1993.

Porro Velho - RO, I de ./ytR.rcc a de 2022

ROSSINALDO B DA SILVA - Cel
Ordenador de Despesas do 1 7. Batalhâo Logístico de Selva

Justificalivas ao processo de Inexigibilidade de Licitaçâo n" l/2o22, Serviço de Dislribuiçã() de puhlicid dc l_cgal
pác3 /j
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITo BRASILEIRO

I7' BATALHÃO LO(;ÍSTICO DE SELVA
(I}ASE LOGiSTICA C.APITÀO-CENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE lVIELO PEREIITA E (] i( ERI-q)

Porto Velho - RO, 7 de março de 2()22
DlEx n' 49í €ALC/Cmt
EB: 540í 2.001 007 12022-1 4

Do Fiscal de Contrato

Ao Sr Ordenador de Despesas

Assunto: contratação de serviços por I ncxigibilir.lade
de licitação.

Ref: aÍ. l3 dalG-12-02

l. Nos termos do contido no art. l3 da IG-12-02, solicito-vos aprovação desta requisição
visando a contratação de empresa especializada na execuçâo de Serviços «le Distribuição de
Publicidade Legal impressa e/ou eletrônica em veículos de comunicâção. por mcio da
Inexigibilidade de Licitação n 0112022, através do NUp: 64012.001 OO7tZO22-14.

2. Fonte de recursos: descentralizada por meio de Nola de crédito 2022N('4o277g.

3..lustitlcativa : contratação de empresa especializada na execuçào de Sen. iços clc I)istribuiçà.
de Publicidade Legal impressa e/ou eletrônica em veículos de comunicaçào ern razão cle
de avisos e comunicados oriundos das atividades administrativas deslc batalhão qLre nccessttant ser
publicadas em cumprimento a determinações legais ou regularnenlares como condi çiio intlispcnsá r cl
para sua eÍicácia e produção de efeitos. 'frata-se de respeito aos princípios da puhlicidadc c
transparência, intrínsecos aos atos administrativos

PHILIPE SAN S FERREIR{- I'TEN
Encarregad do Setor de Material

SHERRYNGTON DE AZEVEDO SUR T GUI A ES - l" Sgt

DIEx n'49 l-SALC/Cmt - NUP 64012 .001001 12022-14- contratação de empresa especializacla na execuçào 6c \erviç1s
de Distribuição de Publicidade Lega impressa e/ou eletrônica em veículos dà comunicação __-_-___págl_ I _- .à<

pLrblicação

Fiscal de Contrato
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DE,SPACHO DO FISCAL ADMINTSTRATIVO
I .,\plor o a contrrtaçào drr Scn iço.
l. Ao Sr OD do l7" B l-og Sl para autorizaçào

Porlo Velho - RO. t de Merço de2022

Fiscal Administrativo do 17" B Log Sl

RONEI RADE Cap

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Autorizo a contratação do processo correspondente.
conÍbrme as noúnas em vigor.
2. Publique-se em Boletim Administrativo. se I'or o
caso_

Porto Velho - RO. I de dc l()21.

' :-'
ROSSINALDO I]EZERRA DA SILVA - CCI

Ordcnador de Des sas do I7' B Lo S]

DlEx n" '19 l-SALC/Cmt - N UP 64012 .00100712022-14- contratação de ernpresa especializatla na e\ccuçâo dc scr \ iços
de Distribuiçâo de Publicidade [,ega impressa e/'ou eletrônica em veículos de comunicação ---------prig L_ ]

o?-

I

I
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S T AF T 2 O 2 2 _CONTAB I L- DEMONSTRA_CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR 
'. 

..I.JfAB:] )

iA/A2/22 i0:49 USUAI1IC: LllalÀllÀ
DATA EMISSAO | 75Fe',/22 VALORIZACAO | 15F'ev22 NUMERC : 202?\tC4C21-9
'JG EMITENTE : 160504 - COMÀNDO LOGISTICO - GESTOR

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL

:IG/GESTÀO FÀVORECIDÀ : 160350 / 00001 - 174 BÀ- LOG

OBSERVÀCAO

+:]VLAT*MOTC (PLJ DI,IAT)_PUB EDTTÀL EM JORNAL DE GRANDE CTRCULÀÇÀO CCM 
'NNTFÀTI] 

'I
Â. EBC. ÀTD DIEX 267-SÀLC,/CI'íT. EMPH ÀTÉ 30 MÀIO 22. F,PAS PRZ RCS .JER.q PCLH. D!.:
C]YBOLSO À DEF IN I R.

NUM. TRÃ.NS FFRF,N''I Â :

Ii./ ESE FTRES

1 171470
EOI,J TE

0100000000
ND

339139
UGR

160504
Sts :1 l,oP

-100063 E5MMSUNOUTR

UG:160504LÀNCÀDO PoR : 65938097134 - MÀRrSÀ
PF1=ÀJUDÀ PF3=SÀI PF4=ESPELHO pF12 =RETORNA

t aÍ. t2)

usuario
Retângulo





MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17" BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
(BASE LOGÍSTICA CAPITÃO-GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELO

PEREIRA E CÁCERES)

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

T. TNTRODUÇÃO

A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e cconômica para a

contratação de pessoa jurídica prestadora do sen,iço de publicidade legal. O valor estin)âdo total da
contratação é de R$ 800,00 (oitocentos reais) anuais, conforme disponibilização orçamentária
Fl 1rr

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

Contratação de empresa especializada na execução de Serviços de Distribuição de PLrbliciclade
Legal impressa e/ou eletrônica em veículos de comunicação cm razã«r de publicação de ariso e

comunicados oriundos das atividades administrativas deste batalhão que necessitarn ser puhlicaclas
em cumprimento a determinações legais ou regulamentares conro condiçâo indispensár cl paÍa sua
eficácia e produção de eÍêitos. Trata-se de respeito aos princípios da publicidadc c transparência.
intrínsecos aos atos administrativos.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

ftN. -a
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Contratação de empresa especializada na execução de Serviços de Distribuição de Publicidade
l.egal impressa e/ou eletrônica em veículos de comunicação em razào de publicaçào de aviso e

comunicados oriundos das atividades administrativas deste batalhão que necessilanr ser puhlicatlas
em cumprimento a determinações legais ou regulamentares como condição indispensár'cl para sua
eficácia e produção de efeitos. Trata-se de respeito aos princípios da publicidadc e transparôncia.
intrinsecos aos atos administrati\ os.

L DEFTNTÇÃO n, ESPECTFTCAÇÃO

Contratação de empresa especializada na execuçào de Serviços de I)istrihuição de Publicidade
Legal impressa e/ou eletrônica em veículos de comunicação em razão cle publicação de ariso c
comunicados oriundos das atividades administrativas deste batalhão quc necessitarl ser publicatlas
em cumprimento a determinações legais ou regulamentares como condição indispensirrcl parr suil
eficácia e produção de efeitos. Trata-se de respeito aos princípios da publicidade c tran\plri'ncia.
intrínsecos aos atos adnrinistrativos.

A
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E.IUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE
soLUÇÃo A coi\*'IRATAR

A inviabilidade de competição decorre do inciso Vll do art. 8' cia l.ei n" I1.652. de 07/04/2008. que

diz quc cabc à Empresa Brasil de ('omunicaçào "distribuir a publicidade legal dos (rrgàos e

enÍidades da administração federal. à exceção daquela veiculada pelos órgãos oÍjciais da União".
combinado com o ..,S 3" do art.9o do Dcoreto n' 6.555 de 08/0912008. que estabelece que "A
publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela Empresa Brasil de Comunicaçâo
EBC. nos termos do art. 8', inciso VII. da t,ei I 1.652 de 07/04/2008. obserr.'adas as instruçôes da
Secretaria de Comunicação Social.

6. ESTIMA'I',tYAS I)E PREÇOS Otr PRF]ÇOS RE,FEttENCIAIS

De acordo com média histórica de publicação. Ft- 15 . confrontado com os preços presentes nas

tabelas públicas de preços fomecidos pelos veículos de comunicação. conÍilnne declaração da EBC.
t,t_ 1 ''í .

7. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO

Atender as necessidades de publicação das atividades administrativas deste batalhão que neccssitam
ser publicadas em cumprimento a determinações legais ou regulamentares como condição
indispensár'el para sua eticácia e produção de el'eitos. Trattr-sc de respeito aos principios da
publicidade c transparência. intrínsecos aos atos adminislralir,.rr.

8. JtTSTtFICATMS PARA O PARCELAMENTO OU \À() D.{ SOI.U(.\O Qt',.{ir*Do
NECESSÁRIA PARA tNDMDUALtZAÇÀO D() OB,rE-r.O

Não é o caso

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS ENT TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR .4.PROVEIl'AM ENTO DOS RECTIRSOS H Li}I.\N{)S.
MATERIAIS Ot; FINANCEIR.OS DISPONiVETS.

Atender as necessidades de publicação das atir,idades administratir as deste batalhão que necessitarn
ser publicadas em cumprimento a determinaçôes legais ou regulamentares como condiçào
indispensár'el para sua eÍicácia e produçào de eibitos. Trata-se de respeito aos princípios da
publicidade e transparência. intrínsecos aos atos adminislratir us.

IO. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQI,IAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Não há necessidade.

l r. CONTRATAÇÔFrS CORRELATAS E/Or1 TNTEITDEPENDENTES
Nào é o caso

I2. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRAT.q,ÇÃO.
C'om as colocações liitas neste esludo. nota-se que e viável a c(::r)lratação do serviço de publicidade
legal. r'isando atender as necessidades do 17" Batalháo [-ogist:co de Selva. que possui diversas
atividades administrativas e que necessitam ser publicadas enr cumprimento a detenninações legais
ou regulamentarcs corno condição indispensável para sua eficácia e produção de eÍ'citos. Trata-se de
respeito aos principios da publicidade e transparência. inlrínsecos aos atos administrativos.

Estudo Preliminar - Cor)tratação de Serviço de Publicidade I-egal
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Porto Velho. RO, 1- de

FLN.

de 2022

PHILIPE S FERREIRA_ 1" TEN
Chetb da Equipc dc Planejanrento da Contrataçào

SHERRYN
Membro da Equipe de Planejamento da Corltratação

O presente planejamento está em conlbrmidade com os requisilos administrativos neccssiilios à
dispensa de licitação. No mais, os benefícios pretendidos são adequados. os riscos enrolr idtrs siio
administráveis. pelo que recomendamos seu prosseguirnento.

Porto Velho - RO, I de /Y,nrcc o de 2022

ítoír" AáíED6;uÉr GUTMARÂES - 1. ssr

BEZÊRRAROSSINALDO DA SILVA - Cel
Ordenador de Despesas do 17' Batalhão Logístico de Selva

Estudo Preliminar - Contratação de Serviço de Publicidade Legal pag.3,i
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILE,IRO

I7'BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
(BASE LOGiSTICA CAPITÀO.GENERAL L UIZ DF,ALBUQUERQTJE DE MÍ]Lo

PEREIRA E CÁCERES)

ANALISE DE RISCOS

A presente Análise de Riscos descreverá e avaliará as ameaças que possarn \ ir a colrpronretcr
o sucesso e o objetivo da contratação, bem como deÍlnir de que Í'onra devem ser tratadas.

l - Rrscos Do PRocESSo DE CoNTRÂTAÇAO

Parecer da ACU com ressalças
Média

AIto

Rcs onsár'el

Seçào dc l.icitaçõcs c Contralos (S,\l.( )

Rcs on s ár'r I

SAI-C

ào desccnlralizador )

Módia.
lm acto

Allo
Res onsávcl

SALC

Res ons:ir cl
Fiscal de contraÍo junto ao Setor

I'-inanceircr

PROBABILIDADE, alxa
Impacto

Alto
ANÁLISE DE RISCOS - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 1,',2022 (onrraraçiiod§scr\içolrcPrrhrici.rirrlcrcp,rr

pirr i- J

_l

RISCO O1

PROBAI}ILIDADE
Id Dano

I
Impossibilidade de o procedimento prosseguir na
forma como se encontra

Id Açâo preventiva

2
Utilizar "lições aprendidas" com processos já
concluídos.

Id Ação de Contingência
Correção segundo ressalvas, saneando o processo

RISCO 02 Inexistência do recurso (recolhimento elo
PROBABILIDADE

I)ano
I lmpossibilidade de firmar novo conlrato

Ação Preventiva

2
Acelerar o processo administrativo e estreitar
contato com a futura conlratada

Ação de Contingôncia

3
Solicitar nova descentrali zação de crédito por meio
de DIEx à DGO

RTSCO 03

td I)ano
l lm ssibilidade de firmar o contrato

çttll" &3=-=--
-- 

Ê:=:-- ---

Impâcto

I

Futura contratada não firmar o contrato

)

Id

rdl

ldl





; l\l' "J

ao acom anhamento do contrato
alxa

Res nsár'e I

s^1.('
Res nsár'el

SAI-C

lm âcto

,\lto

I{cs onsrivcl

Fiscal de contrato

Rcs nsár'el

Fiscal de c0ntrattl

2- DAGESTÃODOCONTRATO

l

Porto Velho, RO, I de M\a rc co çle 2022

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

PHILIPE SAN FERREIRA_ I'TEN
Chefe da Equipe lanejamento da Contrataçào

snrnnvNcá # r n6ÉcurnanÃrs - r. sc lEVE
Membro da Equipe de Planejarnento da Contrataçâo

\=* -
ANÁLISE DE RISCos - INEXIGTBILIDADE DE t-tctrAÇÃo l/2022 (i,nrrrrtrçlu ,.r" s"r, iç,, d" ffiffi,i" | 
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Id Ação Preventiva
2 Estreitar contato com a contratada
Id Ação de Contingência

J

Notificá-la e, se necessário. instaurar processo
administrativo visando à sanção, conÍ'orme o caso.

RISCO 0rl
PROBABILIDADE
Id Dano

t Problemas relativos à estrita execução das cláusula
contratuais

Id A ão Preventiva

2
Acompaúamento fiel do contrato pelo Fiscal cl

Contrato
Id crâA ão de Contin

3
aração do Fiscal de Contrato que deverá busc

al c rtár ao

.1

tu.-

I

I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

17'BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA
(BASE LOGÍSTICA CAPITÃO-GENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELO

PEREIRA E CÁCERES)

PROJETO BASICO

r. TNTRODUÇÃO

l.l. Por meio do presente procedimento busca-se a contratação de empresa cspecializatla na
execução de Serviços de Distribuição de Publicidade Legal impressa e/ou eletrônica ctit \eículos (ie
comunicaçào em razão de publicação de aviso e comunicados oriundos das atir,idades
administralivas deste batalhão que necessitam ser publicadas em cumprimenlo a dcterminações
legais ou regulamentares como condição indispensável para sua eÍlcácia e produçào dc ell,itos.
Trata-se de respeito aos princípios da publicidade e transparência, intrínsecos .los i11()s

administrativos.
1.2 O valor total da contratação é de R$ 800,00 (oitocentos reais) ânuais. confon.rre disponibi lizaçiro
orçamentária FIILC

2. OI}JETO

2.1. O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada na cxecução de
Serviços de Distribuição de Publicidade Legal impressa e/ou eletrônica em rcículos de
comunicação em rÍvão de publicação de aviso e comunicados oriundos das atividades
administrativas deste batalhão que necessitam ser publicadas em cumprimento a deterntinaçõcs
legais ou regulamentares como condição indispensável para sua eÍicácia e produçào dc ctêitos.
Trata-se de respeito aos princípios da publicidade e transparência. intrínsecos aos Ílt()s
administrativos.

3. DAS JUSTIFICATIVAS

3.1. Justifica-se a contrataçâo em razào da necessidade de publicação de aliso e conrunicaclos
oriundos das atividades administrativas deste batalhão que necessitam ser publicadas cnt
cumprimento a determinações legais ou regulamentares como condiÇão indispensár'el para sua
eficácia e produção de eÍêitos. Trata-se de respeito aos princípios da publicidade e transparência.
intrínsecos aos atos adm inislrativos.

piig l'íProtelo Básico - Collúaraçào de SeÍviço Publicidâde Legal
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1. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS.

A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será Íêita em nome do(a) CONTRATANTE, pcla
CONTRATADA, por intermédio da Gerência Executiva de Comunicação, Marketing c

Negócios. que receberá do(a) CONTRATANTE as solicilações de veiculaçào e adolará as

providências cabíveis à execução do objeto contratual.

2.2, Competirá ao(à) CONTRATANTE obedecer, quando do encaminhatnenkr à

CONTRATADA do material a ser veiculado. aos seguintes procedimentos e prazos:

a) O material deverá ser encaminhado à CONTRATADA por intermedio do
Sistema Portal da Publicidade Legal da EBC: http://publicidadelesal.ebc.com.br:

b) O material para veiculação. cujo teor é de responsabilidade do(a)
CONTRATANTE. será remetido à CONTRATADA. em texto dcfinitixr.
contendo a marca do (iovemo, em cuja feitura serão obedecidas as norntas clc

composição e diagramação estabelecidas no Manual de [Jso da N,Íarca do
Govemo Federal e de Padronização Visual da Publicidade Legal:

b.1) Excepcionalmente, considerando casos eventuais solicitados pekr(a)
CONTRATANTE, a critério da Gerência de Publicidade Legal. podeni
ser modificado o padrão do referido Manual pela CONTRATADA:

c) A solicitação de veiculação emitida pelo(a) CONTRATANTFI, deverii contcr ir

identilicação da autoridade que a subscrever:

d) O material para veiculação deverá ser remetido r,ia Portal à CONTRATAI)A.
obrigatoriamente ató às 12:00 (doze horas) - horário local de Brasilitr/[)[; do
dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da rnirteriu.
exceto quando das seguintes hipóteses:

d.1) No caso de publicação de balanço. o material para veiculaçào deverá scr
remetido à CONTRATADA com antecedência mínima dc 07 (sete) dias
úteis à data estabelecida para a publicação da materia:

d.2) No caso de veiculação em nídia eletrônica. o material der erii ser
remetido à CONTRÂTADA, obrigatoriamente. obedecendo a seguinrc
antecedência. conlbrme horário local de Brasília,/DIr:

d.2.1) Para rádio: ató as l3:00 (treze horas) do dia útil intediatanrcntc
anterior à data estabelecida para veiculação:

d.2.2) Para TV: com antecedência cie 05 (cinco) dias uteis
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculaçào:

d.2.3) Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias útcis
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação.

e) Cabe ao(à) CONTRÂTANTE definir o veículo de comunicação em que se dará
a publicação;

PÍojero Básico Contratação de Serviço Publicidade Legal pág 2'6
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0 A CONTRATADA disponibilizará. no Portal da Publicidade t-egal. planilha de

custos e arte final referente ao material previamente encaminhado. Nlediante acesso

ao Portal da Publicidade Legal. o(a) CONTRATANTE Íará a conlêrência da

planilha de custos e da arte final. autorizando que seja realizada a publicação da

matériâ no veículo indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:

f.1) O(A) CONTRATANTE poderá autorizar previamenle as nratérias a

serem encaminhadas à CONTRATADA por intemédio da Aulorizaçào
Prévia de Publicação de Matéria Legal:

f.2) Previamente autorizadas. apenas
CONTRATANTE será possivel
publicaçõesl

por maniÍ'estação exprcssa do(a)
a alteração ou cancelamento tlas

f.3) O(A) CONTRATANTE poderá desistir da opçào eÍ'ertrada por
intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matória Legal a
qualquer tempo. respeitados, em qualquer caso. os atos já praticados:

g) O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de usuiirio.
previamente cadastrado pela CONTRATADA, a qual pode ser contatada pelo
fone: (61) 3799-5590 ou pelo coneio eletrônico: se Lrb ebc.com.br

5 DA FONTE Df, RECURSOS

6.1. A inexigibilidade de licitação é lundamenrada no "Caput" do Art 25. Da Lei n. 866(r,ej . A
inviabilidade de competição decorre do inciso VII do art. 8" da t-ei n" I 1.652. de 07i04/2008. que
diz que cabe à Empresa Brasil de Comunicação "distribuir a publicidade legal dos rirgàos e
entidades da administração l'ederal. à exceção daquela veiculada pelos órgãos ollciais da L.lnião".
combinado com o § 3'do art. 9o do Decreto n" 6.555 de 08/09/2008. tlue estabelece qtre "A
publicidade legal nào enquadrada no caput será distribuída pela fimpresa Brasil de ('omunicaçào
EBC. nos termos do art. 8'. inciso Vll, da Lei 11.652 de 0710412008. observadas as instruções cla
Secretaria de Comunicação Social.

7. RAZAO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE.

7.1 . A inviabilidade de competição decorre do inciso VII do art. 8" da Lei n" I I .652. de 07/0.1/1008.
que diz que cabe à Empresa Brasil de Comunicação "distribuir a publicidade legal dos rirgrios e
entidades da administração Í-edera[, à exceção daquela r.eiculada pelos órgãos oÍlciais da Irnir'ro".
combinado com o § 3'do art. 9o do Decreto n' 6.555 de 08/09/2008. que cstabelece quc ",\
publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela Iimpresa Brasil de ('ortrunicaçiut

piig.i'{)Projero Básico Colrraraçào de Serviço publicidade Legãl YáÉ
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5.1. As despesas com o presente serviço público serão garantidas rnediantc descentralizaçãLr tle
crédito e repasse de numerário, como sói ocorrer em todo exercício financciro. Natutczas tlc
Despesas 339193, Subitem 90. Plano Intemo E5MMSUNOUTR, Fl _lô

5.2. Caso o recurso venha em lonte diferente daquela supramencionada. o coltlralo será ref'erenciado
no campo observações da nota de empeúo.

6, DO FUNDAMENTO LEGAL
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EBC. nos termos do art. 8', inciso VII. da Lei I I.ó52 de 07,0.1/2008. observadas as instruções da

Secretaria de Con.runicação Social.

Ii.,I[,IS'TI FICATI\A DOS PREÇOS

8-1. De acordo com média histórica de publicação. FL í5 . conlrontado com os preços presentes
nas tabelas públicas de preços Íbmecidos pelos veiculos de cornunicação. conforme declaração da
EBC. FL + L' 

.

9. VALOR D-I CONTRATAÇÃO.

9.1. O valor total da contrataçào é de RS 800.00 (oitocenros reais) anuais. conÍbrme
disponibilização orçamentária Fl (óí .

I O. \'I(;ÊNCIA ('ONTRATUAL.

l0.l . o conrrato a ser celebrado terá r'igência de 60 (sessenta) meses, conlbrme o limite
cstabelccido no inciso II do art. 57 da l.ei n" 8.666/1993.

I1. DO PA(;A\,IENTO

I I .l . As condiçôes de pagamento/tàturamento serào estabelecidas em cláusula própria da N,linuta clo
Clontralo

12. DAS OrlRrcAÇÔEs DA CoNTRATADA

I 2.1. As obrigaçiles da contratada serão estabelecidas em cláusula própria da Minuta do C'oltrato

13. DAS ()llRI(;AÇOES DA CTONTRATANTE

13. L As obrigações da contratante serão estabelecidas em cláusula própria da Minuta do Clonlrato

I4. DAS INCORREÇÕES NAS PUBLICAÇÔES

14.1. No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação regulada pur
cste Contrato. desde que ao(à) CONTRATANTE nào caiba culpa o lato será comunicaào pelo(a)
mesmo(a) à CONTRATADA, para que adote as providências de retificação. desta não dec6rrentlo
qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE.

I5. DA RESCISA0 DO CONTR-A'IO

15.1. O contrato poderá ser rescindido de acordo com o pret isti: no art. 79 da lei 8.666/93 e suas
alterações. bem como o encerramento da relaçào contratual estnrá prevista em cláusula própria da
Minuta do Contrato.

Projeto Básiro Conrrataçào de Serviço Publicidade Lêgal __ pág 4/6
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I6. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

16.1. Serão aplicadas as sanções de acordo com o previsto nos artigos 86 e 87 da lei 8.6í16193 c suas

alterações.

I7. DA FISCALIZAÇAO E ACOMPANHAMENTO

17.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um militar designado. conlirrnre o

Ar1.67 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

18. FORO

l8.l Para dirimir as questões oriundas do Contrato. será compelenle o F-oro da.lustiça Federal.
Seção Judiciária de Rondônia. Comarca de PoÍo Velho - RO.

Porto Velho - RO, I de_ ÂÀ+rc<o de 2022

PHILIPE S FERREIRA- 1" TEN
Cheti da Equi Plane.jamento da Contrataçào

a''\/
-/--,-- t /\- ó- (-:.--

SHERRYNGTON DE AZEVmO SURET GUIMARAES - 1'Sgt
Membro da Equipe de Planejamento da Contrataçào

Projeto Básico Conúaüçào de SeÍviço Publiridade Legal pilg I ()





,t*" ofl

APROVAÇÃO

Jal como exigido no inciso I do § 2'do art. 7" da t.ei n" 8.666/1993 e an. 7., da I(j 12-02
(lnstruções Cerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do Flxército). na

condição de autoridade competente aprovo este projeto básico.

Porto Velho - RO. -l- de ÀÂ,qRco de 2022

ROSSINALDO B DASILVA- Cel
Ordenador de Despesas do 17' Batalhão Logístico de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I7" BATALHÃO LOGíSTICO DE SELVA
(BASE LOGÍSTICA CAPITÃO-CENERAL LUIZ DE ALBUQUERQUE DE MELO PEREIRA E CÁC ERE§}

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÁO N" OI/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6401 2.001007 t2022-14

INTERI,SSADO: I7' BATALHÃO I-OCIST'ICII DE SEI-VA

PRESTADOR DO SERVIÇO: EMPRESA BRASILDE COMT]NIC'AÇÀ() S.A (I1I]C)

CNPJ: 09. I 68.70410001 -42

I\llNUTA Termo de lnexigibilidade de Liciração t/2022 Serviço de Disrribuiçào d" t,unffi.-,,,
pilg

l. Motivo da Inexigibilidade de Licitação: contratação de emprcsa especializada na cxccuçà()
de Serviços de Distribuição de Publicidade l-egal impressa e/ou eletrônica c6 r'eículos de
comunicaçào em razão de publicação de aviso e comunicados oriundos tlas ativifladcs
administrativas deste batalhão que necessitam ser publicadas em curnprimcnt. a
determinações legais ou regulamentares como condição indispensár'el para sua cllcácia c
produção de efeitos. Trata-se de respeito aos princípios da publicidade e transparênrja.
intrínsecos aos atos administrativos.
JustiÍico a necessidade da presente inexigibilidade de licitação tundan.rentacla n. "(nps1",1,.,
Art 25. Da Lei n" 8666/93. A inviabilidade de competição decorrc do inciso VII do a11. t{'' tla
Lei n' I 1.652. de 0710412008. que diz que cabe à Empresa Brasil de ('orn un icriçrirr
"distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração têtlcral. .\ erccçiro
daquela veiculada pelos órgãos oficiais da união". combinado corr o § j" clo ar.t. ()' iltr
Decreto no 6.555 de 08/09,'2008. que esrabelece que ",,\ publicidade legal nào cnqutrtJr.tda nrr
caput será distribuida pela Empresa Brasil de comunicação - uBC. nos ternros do arl. l{,'.
inciso VII. da Lei 11.652 de 07/0412008. observadas as instruçõcs tla Sccrstar.ia rl('
Comunicação Social.

2. Razâo da escolha do Executante: A inviabilidade de competição dccorre do inciso \,,11 tlo
aÍ. 80 da Lei n' 11.652, de 0710412008. que diz que cabe à limpresa Brasil cle C'orrunicaçiio
"distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da aclministraçâo Ítdcral. à crccçiio
daquela 

'eiculada 
pelos órgãos oficiais da Uniào". combinado com o r\ 3,,tlo art. 9,'do

Decreto no 6.555 de 08/09/2008, que estabelece que "A publicidade legal nào enquatlra<ia no
caput será distribuida pela Empresa Brasil de comunicação llBC. nos lcrrnos do art. ÍJn.
inciso VII. da t-ei 11.652 de 07/0412008. obsenadas as insrruçôes cla secreraria tlc
Comunicação Social.





It

3. .Iustificativa do preço e da contrataçâo: A inviabilidade de competição dccorre do incistr
VII do art. 8'da Lci n' 11.652, de 07/04/2008. que diz que cabe à En.rpresa Blasil dc
Comunicaçào "distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da adrninistraçiur
f-ederal. à exceção daquela veiculada pelos órgãos ollciais da [Jniào". combinado cont o § -]"
do art. 9o do Decreto n" 6.555 de 08/09/2008. que estabelece que "A publicidade legal nào
enquadrada no caput será distribuída pela Lmpresa Brasil de Comunicação Ij[]('. nos
termos do art. 8". inciso VIl. da Lei I I .652 de 0710412008. obsen'adas as inslruçries tla
Secretaria de Comunicaçào Social.
O preço se justiÍica através dos valores praticados pela empresa e por meio de dotaçijo
orçamentaria descentralizada para esta contralação.

4. Valor estimado da contrâtação

o valor total da contratação é de R$ 800.00 (oitocentos reais) anuais. contirrnre
disponibilização orçamentária Fl -lO .

5. Previsão de recursos orçamentários.

As despesas com o presente serviço público serão garantidas mediantc descentralizaçzio dc
crédito e repasse de numerário, como sói ocorrer em todo exercicio Íinanceiro. Naturezas clc
Despesas 339039 e 339139, Subirem 90. plano lntemo ESMMSUNOUI R. caso o recurso
venha em fonte diferente daquela supramencionada. o conlrato será reÍêrenciado no carnpo
observaçôes da nota de empenho

Ante tais argumentos. reconheço a inexigibilidade de licitação lirndamentatla no'.( apul" doAÍ. 25. da Lei 8.666193, para a contraração de empresa especializada na erecuçà. clc
Serviços de Distribuição de Publicidade Legal impressa e/ou eletrônica em veÍcLilos clc
comunicação em raz.ão de publicação de aviso e comunicados oriundos das ativitlailcs
administrativas deste batalhào que necessitam ser publicadas enr cur,prirrc.lo rr
determinações legais ou regulamentares como con<Jiçào in<iispensável 1.,or, ''u,, 

cticácia c
produção de ef-eitos. Em consequência. encaminho estc termo ao cornandartc tla 17,'
Brigada de Inlàntaria de Selva para ratiÍicaçào. conl'ormc exigido por meio cio (.(r/)r// .l() 1r1.
26 daLei n" 8.666/1993.

Porto Velho - RO. I ae de 2022.fta Í1

ROSSI\ALDOSTzERRA t)A SIL\'Â - CCI
Ordenador dc I)espcsas do I 7" tlatalhi'io Logístico dc Selr a

MINUTA Termo de lnexigibilidade de Licitação 1i2022 - Serviço de Distribuiçào de l)ublici(ta(lc l.c!al

6. CONCLTjSÃO





RATIFICAÇAO

Consideradas as razões expendidas pelo Ordenador de Despesas do 17" Batalhr-ro Logístictr
de Selva, quanto à inexigibilidade de licitação relativa ao objelo supranrencionado. r-nlcndo
que foram satisfeitas as exigências legais. ratifico o presente processo de inexiqlbilldêdtq
conforme exigem os art. 5' da IG 12-02 e o caput do artigo 26 da Lei n" 8.666/ I 99-3.

Porto Velho - RO, l/ de ' /\,r,.1 d dc 2022

Gen Bda JORGE A ACHO

Comandante da 17" Brigada de Infantaria de Selva

YlYll l:::..11::t:l:lty_: I::1:1 l- _:::::: I otl.t:"]::" de Pub'!rcida'lc rega,
--------*-Piig l

RIBE

,r*" 3.4
ê----
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CONTRATANTE:

CONTRATADA:

De um lado, a UNIÃO, pessoa juddica de direito público intemo _ por
intermédio do l7o Batalhão Logístico de Selva, Organização Militar do
Exército Brasileiro, inscrito no CNpJ: 09.545.6 O2lOOOl-07, situado na
Avenida Piúeiro Machado, 2243, São Cristóvão, porto Velho _ RO, CEp:
76804-047, neste ato representado pelo Sr ROSSINALDO BEZERRA DA
SILVA, Coronel, Porrador da Identidade 0724666441, e CpF:
917.754.934.15, Comandante do 17. B Log Sl, expedia pelo Comando do
Exército, residente e domiciliado nesta capital _ doravante denominada
CONTRATANTE.

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A _ EBC, empresa pública
federal, criada pelo Decreto no 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos
da Lei no 11.652, de 07 de abril de 200g, com Estatuto Social aprovado pela
Assembleia Geral Extraordi néLria realizada em 04 de nou"-b.o ae Z.OZO,
publicado no Diiírio OÍicial da União - DOU, Seção l, pâgina 67, em 03 de
dezembro de 2020, de acordo com a Lei n" 13.303, de 3b àe junho de 2016,
vinculada ao Ministério das Comunicações, nos termos do Decreto no
10.395, de 10 de junho de 2020, com sede no Setor Comercial Sul, euadra
08, Lote s/n, Loja 1, 1o Subsolo, Bloco B-50, Edificio Venâncio 2000. na
Asa Sul, em Brasília,/DF, CEp 70333-900, inscrita no CNPJiMF ni
09.168.70410001-42, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, neste ato representada, nos termos do art. 59, inciso VI,
io lstatyg Social da Empresa, por Delegação de Competência do Diretor
de Administração, Finanças e pessoal da EBC, pelà Coordenador de
Escritório de projetos, JoRGE LUis DE oLIvbIRA CARVALHO,
brasileiro, união estável, Administrador, portador da Carteira de Identidade
RG n'21.570.990-8/SSP-RJ e, inscrito no CpFÀ4F sob o n. 005.942.941-
00, residente e domiciliado em Brasília,/DF, conforme Ordem de Sewiço da
DIAFI- n" 307 /2022 e, por Subdelegação de Competência dos atos da

Ir::id9i.,." _da EBC, peta Diretoriá ôeral à Geànte de Negócios e
Publicidade Legal, ANA CAROLINA DÂ SILVA MACHADO, b-rasileira,
casada, portadora da CaÍeira de Identidade n" 30g397g969/SJSII-RS ;
inscrita no CPFiMF sob o no 8 I g.935.3 I 0_ 15, residente e domiciliada emBrasília/DF, conforme poÍaria-presidente no O}4/2022/EBC e
024t2022tE8C.

Entre as paÍes acima qualificadas, é celebrado o presente Contrato deDistribuição de Publicidade Legar, mediante as seguintes cráusuras 
".onaiç0"r, 

-----
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_ __ . _ 
1.1. Constitui objeto deste Contrato a distribuição, pela CONTRATADA, da

publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse aola; ioNrnnrANTE, obedecidas às
determinações contidas no art.25, capuÍ, da Lei n' g.666, de 21 de junho de 1ô93, no art. s.,
inciso vll, e § 2", inciso II, da Lei n" 11.652, de 7 de abril de 200g, na Lei n. 6.65'0, de 23 de
maio de 1979,naLei no 4.680, de 18 dejunho de 1965, no Decreto no 6.555, de g de seiembro de
2008, no Decreto no 57.690, de 1' de fevereiro d,e 1966, e nas demais normas complementares
específltcas, principalmente as diretrizes e orientações técnicas do Sistema de Comunicação de
Govemo do Poder Executivo Federal - SICOM.

l-2, Exclui-se da distribuição de que trata o item r.r. desta cláusula, a publicidade
legal de interesse do(a) CONTRATANTE feiia nos órgãos ou veículos de divulgagão oficiais da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

CLÁUSUL A PRIMEIRA: DO OBJETO E DO FUNDAMENT O LEGAL

CLÁU SULA SEG UNDA: DA DISTRIBUIÇÃO

a) O material deverá ser encamiúado à CONTRATADA por intermédio do
Sistema Portal da Publicidade Legal

^^- __2.!. A distribuição 
-da 

publicidade legar a ser veiculada será feita em nome do(a)C-ONTRATANTE pela CONTRATADA, poi intermédio da Gerência Executiva deMarketing e Inteligência de,Negócios, que recàberá do(a) cONTRATANTE as solicitações de
veiculação e adotará as providências cabíveis à execução <Jo objeto contratual.

2.2. competirá ao(à) cONTRATANTE obedecer, quando do encaminhamento àCONTRÂTADA do material a ser veiculado, aos seguintes proceãimentos e prazos:

da EBC:
h u icidad .eb com.br:ll e

b) O material para veiculação, cujo teor é de responsabilidade do(a)
CONTRATANTE, será remetido à CONTRATADA, em texro definitivo,
contendo a marca do Govemo, em cuja feitura serão obedecidas as normas dá
composição e diagramação estabelecidas no Manuar de uso da Marca do
Govemo Federal e de padronização Visual da publicidade Legal;

b.1) Excepcionalmente,considerandocasoseventuaissolicitadospelo(a)
CONTRATANTE, a critério da Gerência de publicidade'Legà(
poderá ser modificado o padrão do referido trlanuA pitã
CONTRATADA;

c) A.solicitação de veicuração emitida pelo(a) CONTRATANTE deverá conter
a identificação da autoridade qu. u ,ubr"r"í..;

d) o material para veiculação deverá ser remetido via portal à CONTRATADA,
obrigatoriamente até às 12:00 (doze horas) _ horrírio local de Brasília.iDF _

É
t-MINU-TA PADRÃO 1.0 - contraro de Distribuiçâo de publicidade Legal - Aprovada pero paÍecer Jurídico RefeÍenciarno 01/2016/CONJU,/EBC - DeZol6 2
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do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da
matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:

d.1) No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá
ser remetido à CONTRATADA com antecedência mínima de 07
(sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da matéria;

d.2) No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser
remetido à CONTRATADA, obrigatoriamente, obedecendo a
seguinte antecedência, conforme horário local de Brasília./DF:

d.2.1) Para rádio: ate as 13:00 (treze horas) do dia útil

intermédio da

SULA TERCEIRA: DAS RESPO NSAB

imediatamente anterior à data estabelecida para veiculação;

d.2,2) Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação;

d.2,3) Para intemet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação.

e) Cabe ao(à) CONTRATANTE definir o veículo de comunicação em que se
dará a publicação;

A CONTRATADA disponibilizará, no portal da publicidade Legal, planilha de
custos e arte final referente ao material previamente encaminúado. Mediante
acesso ao Portal da Publicidade Legal, o(a) CONTRATANTE fará a conferência
da planilha de custos e da aÍe final, autorizando que seja realizada a publicação
da matéria no veículo indicado, exceto quando das ieguinies hipóteses:

f.1) O(A) CONTRATANTE poderá autorizar previamente as matérias a
serem encaminhadas à CONTRATADA por
Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legàl;

0

f.2) Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa do(a)
CONTRATANTE será possível a alteração ou cancelamento dàs
publicações;

f.3) O(A) CONTRATANTE poderá desistir da opção efetuada por
intermédio da Autorização prévia de publicação àe Matéria Legál a
qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atosjá praticadãs;

g) o acesso ao Portal da publicidade Legar será mediante uso de seúa de
usuiirio, previamente cadastrado pela ôONTRaTADA, a qual pode ser
contatada pelo fone: (61) 3799_5597i559g ou pelo coneio 

"Ét 
ôni"o,

sepub@ebc.com.br.

CLÁU TADAILIDAD ES DA CONTRA

3

à
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CLÁUSULA OUARTA: DAS RESPONSABILIDADE S DO(A) CONTRATANTE

4.1. Sem prejuízo de outras
compromete-se o(a) CONTRATANTE a:

responsabilidades previstas neste Instrumento,

a) Encaminhar o material a ser veiculado, bem como autorizar que seja
realizada a publicação, conforme dispõe a Cláusula Segunda deste Cãntrato;

b) Efetuar o 
_pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o

estabelecido neste Instrumento;

c) Manter seus dados atualizados perante a CONTRÂTADA, para os fins
deste Contrato;

d) 9-T1i...gye _todos os procedimentos que antecedem essa contratação por
inexigibilidade foram adotados e* p.oi"rro intemo específico, de-acoido
com o que estabelece a Lei n. 9.66611993 e as orientações contidas no
Parecer no 04 1 120 10 TDECOR/CGU/AGU.

CLÁUSULA oUINTA: DO VALOREDOS RECURSOS ORCAME NTARIOS

5.1' Fica estabelecido para o presente contrato o varor grobal estimado
800,00 (oitocentos reais), para o perÍodo de sua vigência, indicado na cláusula Nona.

de R$

. 5:2' As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta dadotação alocada no elemento de despesa 33913ó suboáinada ao rrogru-u à" T.uiano ,"171470, da unidade orçamentiiria. no 160350 do orçamento Gerar da üniao para o exercicio
l^y::l d" 2.9.2.2, ."Ip.lgT:t11" na Nota a" e.f"nr,o no64, no valor de R$ 800,00(ortocenros). emitida em 24/ 03 /2022.

ê"-i_

=É1;__

3.1. sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento,
compromete-se a CONTRATADA a:

a) Distribuir a publicidade regal impressa ou eletrônic4 de interesse do(a)
CONTRATANTE, na forma da Lei e da legislação aplicável, observadas as
disposições deste contrato, em especial aquelas constantes da cláusula
Segunda;

b) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação;

c) Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins
deste Contrato.

à
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5.3. Fica estabelecido que, pÍra o atendimento das despesas referentes aos demais
exercícios financeiros, será indicado o crédito pelo qual correrá a dispesa, com a especificação
da classihcação funcional e da categoria áconômica, bem comá serão emitid^as pelo(a)
CONTRATANTE as pertinentes Nolas de Empenho, para o atendimento da Lei.

5'4. A CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especiÍicado no
item 5.5' desta Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa destà Instrumento
nos exercícios subsequentes, efetuando os registros competentes, na formá do art. 65, § go, da Lei
n'8.666/1993.

5.5. Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar à CONTRATADA cópia da
Nota de Empenho, bem como da publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial da
união - D.o.u., no prazo máximo de 4g h (quarenta e oito horas) após a emissão e publicação,
respectivamente.

5.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços, até o limite de
2,5 oÁ (v-inte.e_cinco por cento) do valor inicial atualizado dà conirato, nos teÁos dos s§ r" e 2.,
do art. 65, da Lei no 8.666a993, o que será formalizado mediante termo aditivo.

É-a l-

(]ONTRATO DE DIS'I-RIBTJICÂO DIi, Pt,iBI,ICIDADI' I,F:,(l;tl N'0112022

CLÁUSULA SEXTA: DO FATURAMENTO E I)O PAGAM ENTO

CLÁUSULA SETIMA:DODESCONTO PADRÃO DEAGÊNCIA

MTNUTA pADRÂo Lo_ contÍato de Distribui

- 6.1. o pagamento pela distribuição da publicidade legal estaberecida nesteInstrumento será efetuado pelo(a) cONTRATANTE no p.-o de l0 (deã) dias conidos, a contar
da data da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA.

6.2. A Nota Fiscal 
. 
será emitida pela CONTRATADA e encamiúada ao(à)CONTRATANTE após o recebimento do faturámento emitido pelo veículo de 

"o.uni.uçao 
,oqual ocorreu a publicação, acompaúada de cópia do pedido de Inserção - u . a* .o-prouurt".

da referida publicação.

- 6'3' o(A) ..NTRATANTE deverá efetuar os pagamentos correspondentes aosserviços executados, em nome da cONTRATADA, por meio ãe crédito na cànta única doTesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento d'a união - GRU, conforme IN n. 02, de22/0512009, da Secreraria do Tesouro Nacional _ STN.

7.1. A CONTRATADA, na qualidade de Agência de propaganda, certificada peloCENP - conselho Executivo das 
-Normai-padrão, 

fará lus ao percentual de 20 yo (vinte porcento), a título de "desconto padrão de agência", carcuiado sobre o varor bruto cobnado peroveículo de. comunicação do(a) CONTRATANTE para veiculação da matéria, 
".iunào "r,"percentual já inserido no valor da publicação.

7.1.1. O de1c91t9 padrão de agência é o abatimento concedido, com
exclusividade, pelo veiculo de comunicação a CONfnaf,q,Oa, a

5
çào de Publicidade Legal - Aprovadapelo paÍecerJuridico Referencjal ê--,-
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titulo de remuneração, pela criação/produção de conteúdo e
intermediação técnica entre aquele e o(a) CONTRATANTE.

O desconto especificado no item 7.1, desta Cláusula tem amparo no art.
l1 da Lei no 4.680, de 1965; no art. 11 do Decreto n. 57.690, d,e 1966,
que a regulamenta; e no subitem 2.5.1. das Normas-padrão da
Atividade Publicitária, ajustadas pelas entidades representativas, em
âmbito nacional, dos Anunciantes, Agências de própaganda, Jomais
Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisáo, Televisão por
Assinatura e Veículos de Propaganda ao Ar Livre, em 16 de dezemtro
de 1998.

CLÁUSULA oTTAVA: DAS INCORRECors NAS PUBLICAC ôBs

8'1. No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação
regulada por este contrato, desde que ao(à) cONTRATANiE não caiba culpa, o fato será
comunicado pelo(a) mesmo(a) à coNTRATADA, para que adote as providências de retificação,
desta não decorrendo qualquer ônus para o(a) CONtRAiaNfB.

_ 9.1. o presente co^ntrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, com início a partir
da data de assinatura, conforme o limite estabelecido no inciso II do art. 57 da Lei n.
8.666/1993.

CLAUSULA NONA :DAVIGÊNCIA

CLÁU ULA I) CIMA DOS P o
ED REA STAMENTO DOS VAL

EDI TRIBT]I
ORES DAS P BLICA

Áo nB puslr IDADE LEGAL
ES

l0'1. A CONTRATADA, 
-na 

qualidade de Agência de propaganda, certificada peloCENP - conselho Executivo das Normas-padrão, não pratica preços de distribuição depublicidade legal, razão pera qual os preços informados ao(à) coNTRAiaNro .o,..rponderão
aos das Tabelas de Preços dos veiculos de comunicação, contemplando descontos nelociados
com os veículos de comunicação.

10.1.1, Os descontos mencionados no item 10.1. são negociados junto à
Secretaria Especial de Comunicação Social, e repiassados p*u o.
anunciantes que integram a Administração Federal.

. l0'2' sempre que houver majoração nas Tabelas de preços dos veículos decomunicação, ocorrerá o reúrste dos varorei a serem pagos peras puÉlicações objeto desteConftato, respeitada a legislação em vigor.

10.3.
encamiúado

Caso o(a) CONTRATANTE obtenha preços mais vantajosos no mercado, seráà CONTRATADA o orçamento discriminativo tbtido para que a

$âi[it 
tYr,ffi,%LB 
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oitt'iu,ioão de Publicidade Lesal - Aprovada peto parecer ruridico Re feÍencial 

"-.- 
6

4

7.1.2.



úr€..4
t*:#
daà'c,r

ffi
üI#:



FLN.

croNTltÂr'O L)I I)lS]'RIBr;r CA0 DE PTIBI,ICIDA l)E l,[(J;\1, N" 01/2022

CONTRATADA manteúa contato com o veículo de comunicação no sentido de fazer
prevalecer o orçamento mais econômico.

10.3.1. O orçamento de preços referido no item 10.3, deverá consignar as
mesmas condições apresentadas pela CONTRATÂDA: mesmo veiculo
de comunicação, dia, cademo, preços total e unitario, entre outros
dados, com o mesmo nível de detalhamento, a fim de que possa ser
validamente comparado com o orçamento apresentaào pela
CONTRATADA.

CLÁUSUL A DECIMA PRIME IRA: DA RESCISÃO

11.1.

d) Amigavelmente, nos
8.666t1993.

termos do arÍigo 79, inciso II, §1. da Lei n.

CLÁUSULA DÉcnra SEG UNDA: DAS SANCÕr:s

O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito do(a) CONTRATANTE, pelos motivos
enumerados nos incisos I aVIII e XII do art. 7g da Lei n g.66611993;

b) 
l'{as situações previstas nos incisos XIII a XVII do artigo 7g da sobrecitada
Lei, aplicando-se, nestes cÍtsos, as disposições do seu art. 79;

c) Judicialmente, nos termos da legislação;

ll'2. A CONTRATADA poderá suspender a execução dos serviços objeto destecontralo após o 90" (nonagésimo) dia de atiaso dos pagamentos devidos, até que sejanormalizada a situação, com f.rndamento no art. 7g, XV, parte final, da Lei n" 5.6à61993,
devendo notificar o fato ao(à) CONTRATANTE, com antecedência de io 1a.r; aiur,:t"L.

- lt.i. O inadimplemento das obrigações previstas no presenre Contrato, ou aocorrência de qualquer das situações descritas no art. Z-S, da Lei no g.66611993 será comunicadopela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por viapostal, com aviso de recebimento, para que a parte inadimplente, no p;o a. ró rààrl áiu. ,:t"rr,regularize a situação ou apresente defesa.

. 12'1. Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste contrato, garantida aprévia defesa e o contraditório, ambas as partis ficarão sujeiias à aplicação a^ ,ànço.1*p..uirtu,na Lei no 8.66611993, no que couber.

l2'2' No caso de murta, esta será aplicada à razão de até 10 %o (dez por cento),incidente sobre o valor da(s) publicagão(oes) ^envorviàais) 
ou da obrigação )ruar'.npriau, a"acordo com a gravidade da falta verificada.

MINU-TATADRÀ. l 0 - contÍato de Disúibsiçâo de pubricidade Legar - Aprovada pero parecer Jurídico Referencialn'01,2016/CONJU/EBC - Del20t 6
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12.3' Será concedido o prazo de l0 (dez) dias úteis, contados a paÍir do recebimento
da comunicação/notificação pela parte tida como inadimplente, para que esta se manifeste, para
os fins do contraditório e ampla defesa.

12.3.1. Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo
de recoúecida força maior ou caso foÍuito, devidamente justificado,
não será aplicada sanção.

coNTltA'to DE DtS't'ttrR I-iICAo DIi PT iBI,I('II)ADI]] T,E(]A I, N' OI 12022

ECIMA TERCEIRA: DA PUBLICACÃO

MA OUARTA: DA FISCALIZA Ão

NTA: AS DI POSI ESG s

CLÁUSULA D

13'l' o(A) CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato resumido do
presente instrumento no Diario oficial da união - Dou, conforme estabelecido no parágrafo
único do aÍ.61 da Lei n" 8.666/1993.

CLAI]S ULA DECI

. .14'l' A execução 
.d€ste^ -contrato 

será acompanhada e fiscarizada por servidor
especialmente designado pelo(a) cONTRATANTE, nos t;rmos do art.67 da Lei n. g.666fig93.

CL US ADE A

, 15.1. Qualquer medida.que implique alteração dos direitos eiou obrigações aquipactuadas só poderá ser adotada 
Jneliantà autorização por escrito das pajes e será,obrigatoriamente, ratificada por meio de Termo Aditivo a este contrato, que passará a integrá-lopara todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras.

15.2. Qualquer torerância entre as partes não importará em novação de quarquer umadas CIáusulas ou condiçôes estatuídas neste conrrato. ,, quái, per.anecerão integrai. 
-'''

15'3' Este Contrato não- importa em responsabilidade solidária ou subordinação entreas partes, que continuam independentes, sujeitando-se, apenas, ao pactuado neste Instrumento.

l5'4' os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contratoserão.regidos pelos princípios gerais de direiro, pelos piincípios gerais de ái..ii" p,iiiià, p"r".principios da teoria geral dos contratos e, no que càuber, pelos princípios gerais de direitoprivado.

15.5. Em cumprimento ao disposto na Lei no 12.g46/2013 (Lei Anticomrpção), osmandamentos de otimização que devem ser observados pela Administração pública e poraqueles que com ela contratam ou se relacionam serão devidamente seguidos pelosC.NTRÂTANTES, de modo a evitar quaisquer uto, .upur". de lesar o pu,a-ori'o ptúi"o 
" 

umoralidade administrativa.

- 15.6. os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimentonacional sustentáver no âmbito das contraiações p"ru ÀàÃinirt.uiao pública IIN ÀL-iilapoc r.

w,l)illl,HiEl,rt
Distrrbu(áo de Publicidada Legal - Aprovâda p€lo Parec€Í Juridico Rcrerenciar ê,--:- It
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(]()NTRÂTO DIi DIS'TRIBIIICÂO I)E PT.iBI,I(]ID ÀDl,l l,ll(l;\1. N" 01/2022

0l/2010 c/c Lei no 13.30312016, DecreÍo 7.746/2012 e art.3o da Lei g.666i1993) serão
observados pelas partes CONTRATANTES de forma que o objeto das relações coniratuais
entabuladas cause o menor impacto possível sobre recursos naturais; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilizaçãà de recursos
naturais; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra locai; maior vida útil
e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre
rectusos naturais; e origem ambientalmente regular dos recuÍsos naturais utilizaáos nos bens,
serviços e obras.

CLÁUSULA DECIMÀ SEXTA: DO FORO

_ 16.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciríria do Distrito Federal,
em Brasília,iDF, para dirimir questões decorrentes deste contrato, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justas e acordadas sobre todas e cada uma das cláusulas e
condições aqui pactuadas, as partes assinam o presente Instrumento em 2 (duas) vias de igual
te-or e forma, na presença das testemuúas abaixo, para que produza seus juridicos e regais
efeitos.

porto Velho, RO{ de março de2022.

I7" BATALHÃO LOGÍSTICO DE SELVA

c.

JO LU

ROSSTN ALDO E DA SILVA. CEL
Ordenador de Despesas do l70 Batalhão Logístico de Selva

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S,A,. EBC

CARVALHO ANACAROLIN D SILVA MACHADO
Coordenador de Escritório de projetos

Ordem de Serviço da DIAFI n 30712022
Gerente de Negó e Publicidade Legal

n'084/2022|EBC
s

Portaria-Presidente

Testemunhas:

1) 2)
-b---:- L.:-

NO :S ERRYNGTON DE AZEVEDO NOME : JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA
SURÉT GUIMARÂES CPF:008.513.143-17
CPF: 051.604.267-01

9
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Empresa Brasil
de Comunicação

Emp.esa Er.slld€ comunlrasáo - EBc
SCSQuadra 08, Blo.o B50 - 10Subsolo
gd iflclo Vênâocio 2000 - Àsa Sul
Caixa Postal08840 Braslllâ - DF

cEP7033-900
www,ob(.aom.br

Devolução de vias de Instrumento - Publicidade Legal

Prezado Senhor,

1. Devolvemos a Vossa Seúoria as vias do Instrumento Contratual, referente aos
serviços de distribuição de Publicidade Legal, devidamente assinadas pelos representantes da
EBC, para igual procedimento por parte desse órgão.

2. Solicitamos que uma via do Instrumento acima mencionado seja encaminhada a
esta Empresa, o mais breve possível, juntamente com cópia do extrato da publicação no Diario
OÍicial da União, para regularização processual.

3. Informamos que não consta chancela da Consultoria Jurídica da EBC nas vias do
documento acima, tendo em vista que as minutas padrão dos instrumentos foram aprovadas pelo
Parecer Jurídico Referencial n" 01/2016/CONruEBC, de 1511212016.

4. Ressaltamos que a minuta do instrumento encamiúada por Vossa Seúoria, está
em conformidade com o documento aprovado pela Consultoria Jurídica.

Atenciosamente,

{...'_b...,._
VICTOR VINICIUS MESQUITA

Coordenador de Contratos de
Publicidade e Captação

5. Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto à Coordenação de
Contratos de Publicidade e Captação, pelo telefone (61) 3799-5592, ou pelo e-mail
pub lic idade le gal. contrato s @e b c. com. br.



RESPONSAVEL PELO CONTRATO/GESTOR/FrSCAI
Responsável poÍ acompaúar os trâmites e pÍocessos confiatuais. Esse perfil permite alterar os dados do cofltrato. adicjonar
novo§ meio do sistemasolicitar ç autorizâÍSO

NOME:

CARGO: eu!
E-mail:

TELEFONES: ICELULART g{_ ggCl

FIN. 35
E-

DI.-\ EI{,\() SEIt DII-'Lltf \I ES oS L.\I,\II-'S DoS PIRI IS .\8,\I\O

RESPONSÁVEL PErÁ SOLICTTAçÃO DE PUBLTCÂçÃO
Pessoa habilitada a solicitar e autodzar publicaçôes por meio do sistema

NOM E:

CARGO:

E-MAIL:

TELEFONES:

ffiPuÉLrcAçÃo
Pessoa que nomeia os responsáveis pelas solicitações de publicação. Este perfil pcmtite adicionar nr)\oi u\uii,'io. (,,rn L,

pcrÍil responsável pela solicitação de publicação, solicitar c autorizar publicações por mcio do sistcma.

*l'tsl Jo-rrra -"d4- Úei\)a^aNOME:
en-v))7r-

A.het &. âr,r! "
CARGO:

e-MArL: 
r,fua-QÊ/: b Qrnse & g-rnçur-{ t,o-1

\

TELEFONES:
Uó

1_t 8&,s3, 3A60CELULAR:

RESPO L PELA
Pcssoa habilitada a solicitar e autorizar

DE
meio do sistema.

NOM E:

CARGO:

\r\C^-

eu.r (^
E'MArL: ',.lc,q-Q.rulí L!.w A srrwll- &]rí\-
TELEFONES:

.,
cELULAR: Gg gs{,3O- 66o\

RESPONSÁVEL PEIá SOLICITAçÃO DE PUBTICAçÃO
Pessoa habilitada a solicitar e autorizar publicacões oor meio do sistema.

NOM E:

CARGO:

E-MAIL:

TELEFONES:

CELI.JLÂR:

lcer-ur-an'





Emprcsa Brasil
de comúnica<áo

GERENCIA DE PUBLICIDADE LEGAL
cooRDENAçÃO DE

CONTRATOS DE PUBLICIDADE
LEGAL E CAPTAçÃO

CADASTRO DE CLIENTE

EÍTDEREçO DE COBRANçA

Repetir endereço do órgão? O0 Sim ( ) Não

ENDEREçOS:

BAIRRO:
CEP:

CIDADE:
UF:

DÂDOS DO CONTRATANTE

-/L i&!NOME FANTASIA: .t 1: 'Ln-
RAZAO SOCIAL:

INSCRIçAO ESTADUAL:

.Ett- \n,4 t'&nht-íj-ãe
oaioo.t - o'+

CN P]:
og

VINCULO:

ENDEREçO:
Ao to I c,a.tt 3

i6 Eoq - oqf,
BAIRRO:

, Ád^s la-gtÃoãF,

O ór9ão possui unidades descentralizadas? ( ) Sim ( ) Não
Se o órgão contratante possuir unidade regional, Íjlial, sucursal ou agência. essa opção deveíá ser sinalizada posilivamente

As solicitãções de publicação serão centralizadas? ( ) Sim ( ) Não
Os pedidos de publicação são centralizados quando a SEDE é a solicitante. Em caso negativo, cada unidade efetuará suas
solicitações individualmente.

O fâturamento será cêntralizado? ( ) Sim ( ) Não
O faturamento centralizado ocorre quando todas as notas flscais são emitidas em nome do órgão contratante e o
acompanhamento flnanceiro do contrato é único para todas as unidades. Em caso negativo, as notas fiscais são emitrdas em
nome de cada unidade e o acompanhamento financeiro é realizado pela referida unidade.

TJNIDÂDE:

|"''
CIDADE:

l/s-tJú§, a)o l1-.r, lu" ço

l,,o*,
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MINISTÉRIO DA DEFES.\
EXERCITO BRASILEIRO

Órgão: I 7" Batalhão l-ogístico de Selva
Setor Requisitante: Encarregado de Material
Responsável pela Demanda: l"Ten PHILIPE SANTOS FERREIRA

L Justificativa da necessidade da contratação tle fornecimento de material, considerando
o Planejamento Estratógico, se for o caso.

lnÍbrmo que as presentes justiÍicativas constam, ipsis littcri.s. da minuta do -[clrno 
dc

Inexigibilidade de Licitação n" l/2022.juntada aos autos às folhas -J 1 a 1\

Este procedinrento adminislrativo. instaurado sob o no 64012.001007l2O22- 1,1. destina-sc u

contratação de serviços de publicidade tegal pela EMPRESA BRASIL DE COMUNI(,\( Ãí)
(EBC). por período de 12 (doze) meses. podendo ser prorogado por igual período atc cornplctar (r()

(sessenta) meses. conforme art. 57. inciso II da lei 8.666/93.

2. Quantidade de material a ser contratada

Conlorme Portaria COLOG/ C Ex N' 174. de 2l outubro de 2020. o 17' Ilatalhão Logístico
de Selva é uma Organização Militar alienadora. sendo responsável por rcalizar o processo dc lcilão
de viaturas inservíveis, neste contexto. a Portaria citada eslabelece que o edital do proccsso de
alienação de viaturas deve ser publicado em jomal de circulaçào regional. tornado imprescindír cl a
rel'erida contratação. Diante do exposto. infbrmo que a presente contratação será destinada a unta
única publicação por ano. relacionada a abertura de leilão para alienação de viaturas.

A média de custo anual com publicação no exercício financeiro 2021. Íbi de R$ ll(r.0()
(duzentos e dezesseis reais). Fl 39

3. Previsão de data em que deve ser lqigiglg a contratação do serviço:

Dia útil seguinte a data de assinalura do contralo.

zl. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsár'rl Jrcla
fiscalização:

C)s mem

março de 2022.

.dc7dcbros da equipe de planejamento estâo publicados no Boletim Interno II

FORMALIZACAO DA DEMANDA
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PHILIPE SAN E,RREIRA - 1" Ten

Encarregado Setor de Material

Fiscal de Contralo





Empresa Brasil
de Comunicação

I
EgC Empíesa Bràsil dA runrcãção S/A

CNPJ/MFr 09.168.70410001'42

CFl0t: 07.507.191/001-01
SCS Quadra OB - Bloco 8-60 - 1e subsolo - Edificio venâncio 2000 Asâ Sul

70.333-900- Bra5ílià/DF
Fone; (61) 3799-5672

clientê

17ê BASE LoGísrlcA

FL TI' 39

CNPJ

09545602000107

lnscrição Estadual

Enderêco

AVENTDA PtNHEIRo MACGADo, Ne 2243 2243, sÃo cRtstovÃo

Cidade

Porto Velho

tstãdo

RO

cÉP

7 6804047

2911112021 18112/2021 276,00 DUZENTOS E DEZESSEIS REAIS

RepÍesentantêCNPJDâtaPublicação
I

It
ItPI

c 8C
lcuer

Pu licabESSAOcomi çaN Bld epRepres

2434 250689 172,80 43,20 216,00

0132622021 ABERTURA DE tElúo DE vlaÍuRAs Ne o1/ 2 tollrl2ozl Mad€irão(io) 18693751000104 ED lÍo8A loRNArlsÍlcA MA 18693751000104 t --l

oBsERVAçÕEsl

tfetrai retençàes d" acoào cám o nrt t6 da lN RFB ne 1 234, de 11/01/2012 câso o vêículo 5e

ipelo simples, não reter tributos no seu CNPJ, conforme Art 39 
' 
ltem xl'

;a optante O não Pagamento des

(CadastÍo lntormatrvo
ia Fatura implicará na inclusão do CNP.I/CPF do Cliente no CADIN

de Créditos não Quitâdos do setor Público Federal), conforme Lei

Orgãos/empresas desobrigada5 de efetuar retenção de tributos, desconsiderar as infoímaÇões abaixo

Número 10522/2002.

AÍFNÇÃO:

Quando se tratar de Pl internacional não deve haver retenção de tributos no CNPJ do veículo

- ISS devrdo no Distrito tederal ' artigo 3e Lei Complementar 116 - DoU 01/08/2003

- Código de íecolhimento para clientes que eÍetuam o pagamento através de GRti lNÍRA SIAFI

sOOio s - COOigo da Receita: OO95 (Mensagem SlAtl - 2Oo7l0343716 ' uG 170500)

Em nome da ÊBC:

cNPl : 09'168'704/ooo1-42
Cód: 6190 - Total 9,45%t 4,08

Em nome do VeÍculoi

CNPJ:18693751000104
códr 6190 -Totâl 9,45%: 16,33

(

ll .vâlgr verc lveiculo
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ADVoCACIA-GERAL DA UNIÀO
coNSULToPJA-cERAL DA uNtÀo

CONSULTORIA lutÍotca oa rxlÀo ESPECIALIZA-DA VIRTUAL DE sERVIÇos sI--M DEDIC À('À()
EXCLTJSIVA DE MAO.DE.OBRA

COORDENAÇÃO GERAL - SEM DEDICAÇÀO EXCLUSIVA MDO
RliA S^N IA (',AlARlNA.4E0 ' 6'ANDAR l-OllRlll'S Blll O UORIZON ll: ( l P l0 lll).0li I

PARECER REFERENCIAL n. 00002/2021/COORD/E-CJU/SSEI\I/CGUr\GL

\UP: 00688.000280/2021-1S

INTERESSADOS: CONSUT,TORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIR'TUAT, DE SERvIÇOS S1,}T

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
ASSUNTOS: LICITAÇOES

MANIFESTAÇÀO ruRÍDICA REFERENCIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO, LICITA('ÔE\
E CONTRATOS. CONTRATAÇÂO DIRETA DA EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÀO
(EBC) PARA A PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÀO DA PUtsLI('IDADE
LEGAL DA ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA FEDERAL. HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDÀDI:
DE LrCtrAÇÂO. ARTTGO 2s, CAPUT, DA LEr N" 8.666/1993.

I, PRELIMINARM ENTE.

l.l. Finalidade, abrangência c limitcs do Parccer

1.2. Da manifcstação juridica refcrcncial. Admissibilidadc. A Oricntaçiio Norrratira A(ill rr" 55.

de 23 de maio de 2014.

2. LIMITES DA CONTRATAÇÀO E INSTÀNCI,\S DE COVERN,A\('A.

3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÀO.

3.1. Da naturcza jurídica dos serviços de publicidadc legal prcstados pcla hmnrcs.r [Jrr.rl .lc

Comunicaçôcs (EBC). Monopólio lcgal condicionado, instituído pclo arl. ii". Vll. d.r Icr
I I.652/08 (Parecer n. 00l,23/2017lDECOtuCGU/AGU).

3.2. Enquadramento legal da contrataçâo da Empresa Brasil de ( onrunicaçào S.i\. - l:[3( |ara.r
prcstaçào do scwiço de distribuiçâo de publicidadc legal. Incxigibilidadc dc licitaçio. com alrinro
Í{t afl.25. «ptn da Lei n" 8.666/93 (Parccer nn 0.11/2010,'DECOR/ CGt.l/A(;U ).

3.3. Nccessidade do prcço praticado pcla EBC scr compati\cl com o dc mcrcado corno condiçii()
para a contratação direta por incx igib ilidadc. lntcligência do art. 8". §2". Inciso II. da I çi n

l 1.65212008.

4. REGULARIDADE DA FOIi,\,IAÇÀO INSTRLTÇÀO DO PROCESSO: a) Planejrnren«r da

contratação. IN n" 05/?017 (Documento de Formalizaçào dc f)enranda: dcsignrçiro dc'cquiPc dc

planejamento; Estudos Preliminarcsl Gerenciamento de Riscos); b) JustiÍlcativÍr da coutrlrtirçrio:

c) Projeto Básico/Tcrmo de Rcf'crôncia; d) Disponibilidade orçan'rcntária: c) Rcgularidrd,.' liscal .
lrabalhisla; f) Designaçâo do fiscal do Contrato.

5. t{EQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 26 DA LEI N" 8.666, I99-l: l) iusrilicativl d()

afastamcnto da licitação. Fundamcnto da incxigibilidade: b) razão da cscolha ilt, lbrnt-cr-cLrr: cr
justificativa do preço: d) diligências rclativas à ratificaçâo c publicaçào do ato de' rncxierbilrclatlc

na imprcnsa oficial.

6. ELABORAÇÀO DAS MINUTAS. Projcto básico.rTcrmo dc Rclcrência Nlinurr clt lcrnro dc

contrato.

7. CONCLUSÀO. Atestado de adequaçâo do processo ao Parecer Í{eÍ'crcoçrirl I)r-'sdr rlrrc u ( )r,.ji,,
asscssorado atcnda as oricntaçõcs cxaradas no ParcceÍ Rcfcrcncial. c juridicanr!.nlc pos<irel dur

prosseguimento ao processo. com a contratação dircta da ljtsC para prcstaçào dç !cr'\iços (lc

https://sâpiens.âgLr.gov.brlvalidajublico?id=5901 62866 1/16
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distribuiçâo da publicidade legal, sem submeter os autos à e-CJU/SStiM. consoantc Orientaçâ.t

Normativa n' 55, do Advogado-Gcral da Uniâo.

FLÍv. q1

I. RELATORIO

l.l. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.

l. Esta maniÍêstaçào juridica tem o escopo de assistir a autoridadc assessorada no contÍolc intelno du

Icgalidadc administrativa dos atos a screm prâticados. A Iunçào da Consultoria JLrridica e rpontar possívcis riscos dtr

ponto de vista juridico e recomendar providências para salvaguardar a âutoridâde assessorada.

-1. PoÍanto. presume-se que as especiÍicaçôes técnicas contidas neste processo. inclusivc qu rllo íro

detalhamento do objeto da contrataçào, suas características. requisitos e avaliaçào do preço estimado. tcnharl sitlo
ulamrenle determinadas pelo setor competente do órgão. com base em parâmetros tecnicos objeti\ os. para ü ÍnelhoÍ

!:rósecução do interesse público.

4. Adcmais. tambcm cscapa ao ânrbito dc atribuiçõcs dcsta unidadc consultiva uma avaliação sobrc a

conveniência e opoÍrunidade do quânto pretendido. A conclusào é extraída do Enunciado n". 7 do lVlanual de Boas

Práticas Consultivas da Adr,ocacia-Gcral da Uniâo. segundo a qual "o órgào Connrltilo não deve <'nitir ut«nili,ttctçõts
tttnclusitcts sobre tem«s nclo jurítlicos, tdis como os técnicos, administrativos ou de ttnveniencitt e oporttruitlule".

5. De outro lâdo. cabe esclarecer que. r,ia de regrâ. nào e papel do órgào dc asscssoramcnto .jurid ictr crcrccl
a auditoria quanto à compctência dc cada agentc público para a pútica dc atos administrativos. Incllnrbc. isto sinr. a catlrr

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

6. Finâlmentc, impôe-se salicntar quc detcrminadas observaçôcs sào fcrtas scm carátcr r,inculaliro. rrra: enr
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe. dentro da marger.n dc discricionaricdatlc cluc Ihc.'
conÍ'crida pela lei, âvaliar e acatar. ou não, tais pondeÍaçõcs, Não obstante, as qucstões rclacionadas â lt-galiclacle' scràrr

apontadas para fins de sua corrcção. O prosseguimcnlo do feito scrn r obscrvância dcstcs apontanlcntos scrir d.
-'sponsabilidade exclusiva dâ Administraçâo.

I.2. Da manifestação jurídicâ referencial. A Orientâção Normâtivâ AGU n" 55, de 23 de maio dc 20t4.

'1. A presente rnanifestaçâo juridica referencial tem por objetivo consolidâr ern unl iulic(, arrazoado os

entcndimcntos jurídicos homogêncos quc csta unidadc Consultiva cmitc enr seus Pareccres sobrc o tcma da contrataçàir
di ad tl resa Brasileira dc Comunica CS EBC )-p3g414951qçào dc scn,iços dc distribuiçào da plhlsdqdrlsgal

It. O intuito e tomar disp33siivgl !_§ly1a_dg-processos versando sobre a nratéria objeto desta rnrnitbstaçào
juridica rcfcrcncial. s('m quc isso impliquc enr amcsq Lrinhamcnto da alLlâçiio collsultira ou lr.agilizlçlio (lii ÍI (5lirÇ.-ro (lt!
asscssorlmcrlo jLrrídico inrposto por lci (art. I l. \.11. da l-ci C'orrplcrnenlar n 73 1991: arl. 33. \il c par'áullhi irnico. rl.r 1.,'r

n. 8.666r l99l ).

9. Com efcito, a Orientaçâo Normativa n' 55, dc 23 dc maio dc 201 4. do Atlrrrsado-(icrurl da

União, inaugurou a denominada manilestoçào lurídica re/àren<ial no âmbito da Advocacia-Geral da []niào. crn rcsp()stír
aos rcclames por uma maior racionalizaçào, ccleridadc. eliciência c economicidadc dâ atLrâÇào dos scus (rr-uiios

constrltivos.

l0 \tjâ-sc o quc dispõc a On* n." 55/2014

https/sapiens.agu.gov.bívalida_publico?id=5901 62866 2.'r.

2. Importante salientar que o exame dos autos se restringe aos seus aspectos jurídicos. cxclLritlos. p()l.tant().

aquc)es de naturcza tôcnica. Em rclação a cstcs, pârte-se da prcmissa de quc a âutoridâde compctcntc sc nrunicioLr tlos

conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Adrrrinistraçào. obscrrantl,r o:
requisitos lcgalmcntc impostos.
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b=;
ORTENTAÇÂO NORMATT\A N" 55, DE 23 DE NrÀíO DU 20l4

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÀO, no uso das atribuiçõcs quc lhc corllircnl os incrsos I. \.
Xl c Xtll. do art.4" da Lei Complcmcntar n' 73, dc l0 dc fcverciro dc 199-1. ctrnsidctattdo o clttt

consta do Processo nu 56177.000011r2009-12, resolve expedir a presente orientaçào n(tn11!ll\.r ir

todos os órgàos j urídicos cnumerados nos arts. 2o c I 7 da Lci Conrplcmcntar n" 7.1. rle' I 9()-l I

I - Os processos que scjam objeto de manifestaçào juridica rcfcrcncial. islo ó. aqLrcll qu!- lnalisir

todas as questões juridicas que envolvam mâtériâs idênticas e rccorrenlcs. cstio disPcnrados tlc

análisc individualizada pclos órgãos consultivos. dcsdc quc a árca tócnica iltcslL-. dc ,ôÍnr.t

expressa. que o caso concreto se amolda aos termos da citada maniÍ'estaçio.

II - Para a elaboração de manifestaçâo juridica referencial derem ser obserr ados os se'gtritrtcs

requisitos: a) o volunre de processos cm matcrias idônticâs c rccorrcnlc! inrnJclilr.

justificadamente, a aluaçâo do órgâo consultivo ou a celeridade dos sen iços adntinistratir os: e b)

a atividadc juridica exercida se restringir à vcrificação do atendimcnto das cxigôncias lcgais I
partir da simplcs confcrência de documentos.

Refcrência: Parecer nn 004i ASMGi CCU,'AGUi 201'1.

I l. Conro sc pode obscrvâr. a constrxçâo de unta manifestcrç[to jurídicu reÍàrcncial dcpcndc da conlprovaÇilo

de que o volume de processos possa impactar. justiÍicadamente. a atuação do órgão consultivo ou a cclcri(ladc d,)s

serviços administrativos. Além disso. dcvc-se comprovar quc a atividadc jurídica dcmanduda se rc:tlingit'i.r rt rrcnt

t'erência de documentos ou à enunciação-padrão de adequação jurídica da instruçào ou conclusâo Íinnada pcla ;ilcr
tccnica

12. Quanto ao primeiro requisito, tem-se que o volume de processos em matéÍiâs idónticas c rccorrcnlc\
impacta a atuação deste órgão consultivo, bem como â celeridade dos serviços administrati\ os. cm dcsprcstisio ro
princípio da razoável duração do processo, e, ocasionalmente, à segurança jurídica. Deleras. a multiplicidaclc ticssc tipo
de demanda traz impactos negativos no tempo em que os advogados poderiam se dedicar ao estudo e aplolitndalntnto tle

matcrias vcrdadeiramente complcxas c rclcvantes, nos mais variados tcmas, ao tempo cm quc- igu:rlnrcntc. prc'jtrtlicr l
celcridade dos serviços administrativos.

13. A prcscntc proposta dc padronização diminuirá a neccssidade dc análisc inclividualizada tlos proccssos

relativos à contrataçào direta da EBC para prestaçâo de serviços de publicidade lcgal. prcstigiardo o principio da

eficiênciâ e unilbrmizando a atuação do órgão juridico neste tipo de mâteria repetitiva, sem prejuízo da scgutançalLttidicr
ucccssária à prática do ato. Proporcionará ainda o Íedimensionamcnto da atuação consultiva para análise- das de-nrattdls t-

consultas jurídicas mais complexas e relevantes.

' Quanto ao scgLrndo rcquisito. salicntc-sc que a dispensa de análisc juridica individualizada clc proccssos

tÍúe tenham por obleto a contratação drreta da EBC para preslação de serviços de distriburçÀo dc puhlir:rdadc

legal justifica-se em razào deste tipo de processo ser. em geral, de baixa complexidade. instruitkr corrr rrto: i
docun)cntos de cunho merarrerlte adnrinistrativo c rcvestidos de certa singcleza. cu.ja conlcrência c rle lrtribtticir,r r1,,.

rgcntcs responsár'eis pela instmçào tlo processo. De Íàto. crn casos como tais. a atividadc jriridica ucal,a por se reslrinr.rr: i
rcrrlicaçio do atcndimcnto das crigôncias legais l partir dl sinrpJcs conlcrôncia rlc clocrrnrcntos.

15. Adernais. a prescnte manil'estaçãtr rcfercncial potlc ser considcrada. rob ccrlir l'rerrl'rccti\a. LLrlr

continuidadc da politicu dc lrrtanrcnto conttrida por csta c-( JU à 1cmíiticr dr desburocrâtização e simplilicação tlc
procedimentos de contratação que, a par de apresentarem baixa compleridade, estão cm um conte\to dc
maior grâu de maturação e consolidação em termos de entendimentos, além de se apÍesentârcm dc modo geral
como de pouca expressão em termos econômicos (viclc Oflcio n" 00001,2020 COORD Ir-(.lU SSI \1 ( ait .\( r( . .,iL
I do NUP 006118.00119-l 2020-31).

16. Nào se cslá a dizcr que csscs processos jamais dcvcrão ser cncaminhados ao órgio -jLrridico consLrltiro.

Questões de natureza jurídica que eventuâlmente sobressaiam de um processo e que suscitcm dúvidas espccíficas no
gestor público quanto a forma de proceder podem e devem ser pontuâlmente submctidas â análisc da unidatlc consrLltir a

semprc que o órgão assessorado entender necessário.

10-
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l'7. Pclo cxposto, considcrando quc, a uma, todo o contorno jurídico quc cnvolvc o_2199csstEl:-riutratrtçit,

direta da EBC para prestação de seniços de distribuição da publicidade legal já está cuntido no presctrte I)rrcrcr

Rcl'crcncial; a duas. a pluralidadc dc processos com matéria jurídica idêntica a impactar â atuâçào do (rrgr'to consulttr tr: c.

por li11. a análise dos mesmos dernandar mera atividade burocrática de conÍ'erência documental. resta couÍigttradrt r.1ttc it

situaçào objeto de análise se amolda às diretrizes traçadas na Orientação Normativa n'-551201.1. dispcnsando-se

a submissão individualizada e obrigatória de processos versando sobre estâ mâtéria à análise desta unidâdc

consultiva.

18. Por fim, registre-se quc compete ao Orgão assessorado atestar quc o assunto tratado no proccssc)

corresponde àquele presente na mallilestação juridica reÍ'erencial. para o Íim de não encaminhamcnto do rnesltto. I)ccttrrc

daí. rluc nào sc tlcr,c adotar como praxc o cnvio dos autos para a c-(JU dclibcrar sc a anitlisc indrvitltralizada sc llz
lccessária ou nâo, pois o cscopo cla manifestaçao rclcrcncial éjustanrentc elinlinar esse trâl'tli1c.

II. A\*,{LISE

19. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 10.193, de 27 de dezembro dc 2019. !'stahclcccu

limires e insrâncias de govemança para a contrâtaçâo de bens e serviços, aplicáveis aos órgàos. entidetlcs.'lundos d,,

Poder Execulivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. dondc se destacl a previsào conlidr

-- seu artigo 3o:

Aí. 3" A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogaçào cle çontrltt,:
administrativos em vigor relativos a atividâdes dc custcio scrâo autorizadas cm ato do \4inistro d.'

Estado ou do titular de óÍgâo dirctamcntc suboÍdinado ao Presidentc da Rcpública.

§ l' Para os contÍatos de qualquer valor. a competência de que lrata o tnptrl poderi :ier dclcgaila

às seguintes autoridades. permitida a subdclcgaçào na forma do § 2":

I - titulares de cargos de naturcza cspecial;

ll - dirigentcs máximos das unidadcs dirctamcntc subordinadas aos Ministros dc I'.stadol c

Ill - dirigentes máximos das cntidades vinculadas.

§ 2' Para os contratos com valor infcrior a R$ lq:000.000,00 idez milh(ics dc rcais). ir

competência de que trata o caput podetá ser delegada ou subdclegada aos srrhsccrct/rrio. rli
plancjamcnto, orçamcnto c admioistração ou à autoridadc cquivalcntc. pcrnritida a subdclculrçiio

nos termos do disposto no § 3".

§ 3' Para os contratos com valor igual ou inferior a RS 1.000.000.00 lunr rnilhão tlc rcair). a

competência dc que trata o callrl podcrá scr dclegada ou subdclcgada aos coorclcrrtdorcs ou rt,rr

chefes das unidades administrativas dos óÍgàos ou das entidadcs. r'cdada a subilcleguçl'ro.

20. O órgão assessorado deve cenificar-se sobÍe a natureza da atividade a ser contratada --- sc constitur orr

nào atividade de custeio ---, e, em caso positivo. verificar no âmbitô da sua estrúr"rra organizacionâl (luâl aul()ri(lrdc
dctónr c m ão,.juntando aos autos a rcspcctiva âutorização cxpMll

2l

a LI 7 ll s

Recomenda-se, igualmente, que a área competente do órgào assessorado verifique Íi e\cntu l existência

dc outros atos normativos (Decrctos, Portarias etc) no âmbito dc sua estrutuÍa organizacional quc prcrcia -'liuitt,.r"-

" cont ingenciauert lo <trçamenlário" ott a"restrição oo empeuho cle verbos", com efeitos aplicár,eis ao caso corlcrclo.

22. A Empresa tsrasil de Comunicação - EBC constitui-se em empresa pública vinculada ii Casa ('ivil da

Presidência da República, conÍbrme dispõe o artrgo 5", da Lei n" I I.65212008 e o artigo l" do l)ecrcto n" 6.6iJ9 l00li. c

tr-m por finalidade a prestaçào de serviços de radiodifusão pública e sen iços conexos.

2l

.li1íl

II.l. Limites da contrâtação e instâncias de governança.

II.2. Dâ natur€zâ jurídica dos serviços de publicidade legâl prestâdos pela Empresâ Brasil dc Comunicações -

EBC. Monopólio lêgal condicionado. Inexigibilidade de licitação.

Nos termos do art. 8" da Lei n" I 1.652/200tt. à EBC compete o dcsempenho das scgr.rintcs rtivirlatlcs:

hllpsr//sapiens.agu.gov.br/val dalcublico?id=5901 62866
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Aí. 8q Compete à EBC: (...)

Vlt - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração fcderal. à cxecçiit,

daquela veiculada pelos órgàos oÍiciais da Uniào;

(... ).

§19 Para fins do disposto no inciso VII do coput desÍc artigo, cntcndc-sc conro publicicladc lcgal

a publicaçâo dc avisos, balanços. rclatórios e outros a quc os órgàos c cntidadcs da administraçâo

pública fedcral estcjam obrigados por força dc lei ou rcgulamcnto.

§ 2' É dispcnsada a licitação para a:

I - celebração dos ajustes com vistas na formação da Rcdc Nacional dc Comunicaçio Pirblica

mcncionados no inciso Ill do caput deste artigo, quc podcrão scr fimrados. c'nr rgual«hd,.' ric

condiçôes, com cntidâdes públicas ou privadas qLrc explorem scniços dc çonrunrcac:rio orr

radiodifusào, por ate l0 (dez) anos. renovár'eis por iguais periodos:

I[ - contratação da EBC por órgâos c cntidadcs da administraçAo pública. conr r islas nu rcalizaçiro

de atividades relacionadas ao seu objcto, desdc que o prcço contratado scja corrrpatir'cl conr o clu

mercado.

24. Por seu tumo, o Decreto n'6.555, de 8 de setembro de 2008, que trata das açôcs dc conrurieaçrio rlo
Poder Executivo Federal e dá outras providências, assevera que a publicidade legal que nào deva ser rcicLrla,.h no: tirgriri.
oficiais da União, dos Municipios, dos Estados ou do Distrito Federal deverá ser distribuida pela EtsC. ( orrlirl-s.'

Art.99 As ações de publicidade do Poder Exccutivo Fedcral serào cxccutadas por intcrnrédio dc

agência de propaganda. com exceçâo da publicidade legal veiculada nos órgios oficiais cla Lniào.
dos Estâdos, do Distrito Fcderal e dos Municípios.

(... )

§ 39 A publicidade lcgal não enquadrada no copul scrá distribuida pela Enrprcsa tsrasil dl'
Comunicação - EBC. nos termos do urt. s" ll]cr VII
obscrvadas as instruções da Secrctaria de Comunicaçào Social

25. Pofianto, no quc conccme especificâmente ao objeto da prescnte manifestaçiojurídica rcf'crcncial. ó tlc s,..

destacar o que prescrcve o artigo 8', VII, da Lci n" 11.652i2008. supratranscrito. Os scn'iços cic distribuiç:ro du
publicidade legal dos órgãos e entidades da administraçâo federal --- com cxccção daquela veicLrlada pclos rircuos ,rliciai.
da Uniào ---, loram lcgalmcnte atribuídos à EBC.

ló. IInpr'ndc destacar que. cnr rclaçào à contralaçào dos scniços prcstados pellr LllC'. u.\(l\()clrril-(r.rirl (1,,

Llniio unil'ormizou cnlcndimento no scntido dc quc. tratlndo-sc dc serr,iços dc distribuiçio dl prrhliriLllilc ic-ual Ll,r

'rninistração Pública lredcral. a contratâçào da referida empresa deve ser realizada rnediantc incrigibilidadc dt
)ícitação. com Íitndamento no (aput do ar1.25, da Lei 8.666193, lendo em vista a inviabihdade de conrpctrçào. p()r.contr
do monopólio legal instituído em favor da EBC pelo inciso VII, do art.8', da Lei 11.652/08.

27. Nesse sentido, r'ide o Parecer n" 041/2010/DECORJCGU/AGU (PÍocesso n" 0040().01683-1110í)9-
I I ) com a aprovaçào do Consuhor-Geral da Uniâo. cuja conclusào rcstou vazada nos scguintcs terntos:

Ante o exposto. em resposta à prorocaçâo do Núcleo de Assessoramr'nto Juridico c'rn l\rno
Alcerc, entendo que, nos tcrmos do aí. 8o, inciso VII, c t§ 2'. inciso ll. da Lci I 1.651 08. c do art
9". § 3'. do Decreto 6.555/08. a contrataçào da Empresa Brasil de Comunicaçâo Lts( pelos

órgãos c entidades da Administraçào Pública licdcral dcvc se dar por inexigibilidadc de liciração.
nos termos do art.25 da Lci 8.666/93.

18. No entanto, estc entendimcnto não autoriza a contrataçào a qualqucr prcço, havcndo a ncccssrdadc clc qrrc
seja verilicada a compâtibilizaçào da contratâção com os preços praticados no mercado. conlbrnrc c()n\1J (lo l)nr-c(rr
n" 00123/2017/DECOR/CCU/.4GU (NUP: 00441.000031 2016-27). assinr enrentado:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCION^L. DIREITOS COMUNI('ATIVOS. PRI\C IPI() D.\
CoMPLEMENTARIDADE. PRLSTAÇÀO Or SrnVIçoS. DtRl,t1l),\DN, NIS',It{,U r\'( )

da Lci n" li (,51. dü I (jf rhril de lÍrí1\

https://sâpiens.agu.gov.br/validajirblico?id=5901 62866 5t 1Í
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ADMINISTRAÇÀO PUBLICA GERENCIAL. LICITAÇÔES

CONTRATAÇÀO DIRETA. F.MPRESA PUBLICA. I'IMPRhSA IIRAS
SISTEMA BRASILEIRO DE COMUNICAÇÀO PUtsLICA. DISTRII]t]Iq.,À0 DI

PUBLICIDADE LECAL, MONOPÓTIO CONOIC'ION/\DO, LI I N' II 65]i08, L I I \
I l 3031 16.

l. Há obrigação dc a Emprcsa Brasil dc Comunicação scr contrâtada dilctamcnÍc. t(,d:r\ ix

âpcnas nâs hipóteses em quc os preços guardem correlação com o prâti(âdo tlo âmbito

mercadológico, nos tcrmos da Lci n" 11.652108, art. 8", inciso II. §2". assitn corno o irrl 19. \1. cl.r

Lei n" 1 1.303i l6 (Lei das Estatais). Dctectada a disparidadq. é neccssário n,rr o pr()nunciarnenlo LIJ

EBCI sobrc a oferta, vcz quc ncste ponto dctém prcfcrôncia para scr a irltir r a sc rnartili'slrlÍ sobt'c

os valores encontÍados pelos órgàos e entidades.

2. Os órgàos e entidades devem realizar tÍatativas junto à EB( para propiciar a pcsqttrsa tlicicnt.
dos prcços praticados pela emprcsa pública cm scu sistcn'ra de inÍbrmaçào. para lins dc aplicrçirr

adequada do método conrpaÍativo de análise dos pÍeços. senr prejuizo de ttutras pror idincias par.t

o trâmite célere das negociaçôes.

3. Quando os preços estiver€m âcimâ do yâlor de mercado, variaçâo cstâ comprol ad:l

documentâlme[te nos autos dos processos administrativos, necessariamentc dtve str
aplicada a Lei n' 8,666/9-1. diploma cssencialmcntc focado na obtcnçio dos r alorcs dc nrcrcaiio c

adequado ao cumprimento da condicionanle juridica prerista na Lei n" I L651,10S tart. S". inctso

. §2).

'>t. Dai falar-se em submissão da EBC a um regime de monopólio legal condicionado. quantlo dâ prrjstaç:i()

do scn,iÇo dc distribuição da publicidade legal.

30.
assim ementada

Na mesma linha, a Orientação Normativa da Advocacia-Geral da Uniào n" 17. dc- l" flg nbljl dc l(l{)()

U oBRICATORIA A JLSTIFTCAIVA DE PREÇO NA lNEXtGtBtLlD \Dt- l)L t t( I Í \(. \( r

QUE DEVERÁ SER REAI-IZADA MEDIANTF. A CON,IPAI{^( ÀO I),\ PR( IPI )S I \
APRESENTADA COM PREÇOS PRATICADoS PELA FU1-UR.\ CoN'IR,\I,\I),\ .II,i\ I() \
OLTTROS ÓNCÀOS PÚBLICOS OU PESSOAS PRIVADAS.

il. Portanto, a lei impõe a contrataçâo da EBC para prestação dos serviços de distribuição de publicidarlc'
legal desde que o preço contratado seja compativel com o de mercado. A conlrdrio serlrrr. harcndo incompntihilidarlc
do preço praticado pela EBC com o de mercâdo. não poderá ser eÍêtivadâ a contrataçào por incxrgibilidudc tlc
licitaçào, sendo inaplicár'eis as disposições da presetrte manifestação referencial.

\.2. No quc sc rcferc espccificamcnte à vcrificação da compatibilidâde de preços. r,alc trazcr à colaçio.
rcsumidamente, as orientações exaradas pelo já mencionado Parecer n. 00123 20lTlDECOfuCGLl',,\GLl. cLtil
obsen ância ora se recomenda:

Os preços da EBC devem ter correlação com os de mercado. Portanto- dcve scr lcita uma rrnrplrr

pesquisa de preços do mercado, com base nas diretrizes da IN n" 05,20121 lruogada pclu lN n

73 t2020\'.

A empresa púbtica disponibiliza sistema operacionalpara os ôÍgàos ou entidades prsquisarenr tr.
preços cobrados pela EtsC em relação ao meio de comunicação selecionado;

É razoâvel que a EBC indique aos órgâos e entidades a melhoÍ fonna de pesquisa dc prcços errr seLr

sistema, sem prejuizo de aperfeiçoamentos, bem como qual o seu departamcnto corlrpctcntc pirrir
manter o diálogo quando constatados preços além dos praticados no mercado. Â r anlagcm tla pr o1:roslrr

é cxaminada à luz do mcsmo anúncio c veiculo:

Na falta disso, os órgãos e entidades devem realizar tratativas junto à EBC para propiciar l pesqL \r
eliciente dos preços praticados pela empresâ púbhca em seu sistema de inlbrmaçào. pala lins dc-

aplicaçào adcquada do nrétodo comparativo de análisc dos prcços. scm prcjuizo dc outrâs pror idóncr.rr
para o trámite célerc das negociaçôes:
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Detcctada a disparidadc, ó neccssário novo pronunciamcnto da EBC sobrc a fltlü
detém pret'erência para ser a últimâ a se maniÍ'estar sobre os valores c

cntidadcs;

nto

oJc

Portânto, a comprovação. por qualquer Íbrma admitida cm tiircito, da cxistência tlc prcços

incompatíveis pode partir do referido sistema, atraves de metodo comparatiro cntrc urn ou rnais 
"alorcs

obtidos e as cotações realizadas dirctamcnte junto às agências de publicidadc quc atu:rm no nrcrcacio.

desde que observada a resistência da EBC em reduzir o seu valor ou a ausência de rcspostn cm prazo

razoávell

Quando os preços estivercm acima do valor de mercado (variação comprovatla doc unrcntalrrcn te nos

autos dos processos administrativos) e frustradâ a negociação com a IIBC, caberá ao órgào aÍlstal a

contrataçâo direta e tomar providências para aplicação da Lei t1.666/93 (licitaçào orr orrlra lbrnrr rlc

contratação direta);

o Caso constc dos autos a pesquisa dc preços rcalizadl com basc nus clirclrize: drr l\ r' í)i l{tl1
(re\ogada pcla lN n'73 2020). demonstrando quc os preços dl EBC cstlo dc re()r(l,) c(rrl () \rlor'(l!-
nrercado. cstá autorizada a contratâçio dircta. pcla hipótcsc dc licitaçào dispürsa(ilr. lrc\ r\tir n(i .rflr!il
8'. VII. e §2". ll. da Lci n" I 1.652/2001J. - 

_

li. Rcgistr.adas as principars oricntaçôes jurídicas quxnto ao tema. convém acrescentâr quc a r erilicaçào dc

conrpatibilidade de preços é uma matéria de ordem técnica, competindo ao órgão adotar âs providências ueccssírrias panr

_.'iÍicar-se da adequaçâo dos valores encontrados e, consequ€ntemente, da solução a ser adotada no caso.

3.1. Esse ó, inclusivc, um dos motivos para a cmissâo da prcsentc manif'estação juridica rcl'crcncial. pois l
orrentaçào jurídica sobre o tema consolidou-se â partir dos pareceres uniformizadores cmitidos, rcpetidos a cada processo.

rcstando. cntão, a verificaçâo da compatibilidade do preço, que se reflete em uma análisc documcntal dc contcirdo
técnico. e não juridico. Assim. somente se sobrevier dúvida juridica pontual e especifica é que scria pcrlir)clrtc
submeter consulta ao órgão de assessoramenlo.

35. Dc qualqucr forma, c bom rcssaltar quc â pÍesente manifestaçâo jurídica rcfcrencial rcstringc-sc aor
câsos em que o órgão encontrar preços compâtiy€is da EBC e com ela efetuar a contrâtação dirct:r. conr brr:c

no ânigo 8'. VIl. c rs2". ll, da Lci n' I1.652i2008. Caso, porém, mesmo após tentatiya de negociação de \lllorcs jurr0
à empresa pública, os vâlores estejâm incompatíveis, o órgão deverá tomar providências parr rcalizar o

procedimento cabivel de acordo com a Lei 8.ó66, de 1993, que del'erá ser próvia e individualrnerrte analisrdo
pela e-CJU/SSEM.

I 1..1. l nstrução processual.

a) Do planejarnento da contatação (Documento de Formalização de Demandt: designação de equipe
de planejamento, Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos).

36. Tratando-se a distribuição da publicidade legal de uma especie de ser',iço. Ícstam atraidr: ro crso us

disposiçõcs da lnstrução Nonnativa no 05. de 201 7. SEGES/MPDG. quc impõc a neccssidadc de quc o órgào asscssoLatlo

observe um Íol de etâpas com a Íinalidade de melhor delinir, justifrcar e estabelecer as neccssidadcs da Administraçào.
alóm dc estimar os valores envolvidos na contrâtação.

17. A referida IN SEGES/MP n" 05i 17 estabelece que a elaboraçào de chrcunento por« /onnuliLrçtio l,
clenrund« c a designaÇào Jormal da equipe de planejamenlo constituem procedimentos iniciais a scrcnl írd()ta(l()s (l
armbito do planejamento da contratação (aÍÍ.21.1e III). a qual. por sua vcz. consistc nas scguintcs cllpas: arlr/r/í)\
Preliminorcs, Gercnciantento de Riscos e Ternrc de Re/erência.

-18. Dc acordo com o art. 20, §1" da IN n" 05/2017, âs situâçôes que ensejam a dispensa ou incrigibilidarlc
da licitaçáo exigem o cumprimento dâs etâpas do Planejamento da Contrâtação. no que couber. Ncslir lo da. o url
3,1 do mesmo diploma normativo prevê que os atos relativos à dispcnsa ou inexigibilidade dc licitaçio. lrcnr corr],r o'
contrâtos deles decorÍentes. observarào o disposto na IN. aIérn das disposições corrtidas na Lci n" 8.666 9-1. Ia I ci tr"
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10.520/02. na Lci Complementar n' 123/2006. no Decrcto n" 8.5311i2015. conr âs dcvidas aclap taçõcs tlccorrcnlcs das

especiÍicidades de câda contratação FLN.
ê_

iq Recomcnda-se, porlanto, em atcnçâo às refcridas disposiçõcs da lN n'05/2017, sqam proritlcnciutior,,
Docuntento de Formalizaçâo da Demanda. a designaçâo formal da equipe de planejamento da contrrtaçàtt. tts l:sturloc

Preliminares, o Mapa de Riscos e o Termo de Referênciai Projeto Básico. .V 
f_

40. Quanto ao Estudo técnico prcliminar (ETP) cm cspecial, cumprc rcgistrar qLrc sc trata dc (locunlcnto

constitutivo da primeira etapa do planejarnento de uma contÍatâção. que caracteriza o interesse pirblictr cnrolritlo c rr

rnclhor solução ao problcma a ser rcsolvido e que, na hipótcsc dc conclusão pcla viabilidadc da contralaçio. litndamcnt.i
o tenno de referêncialprojeto básico (art. 3o do Decreto 10.024119).

,ll. Neste sentido. a elaboração de Estudos Prcliminares no âmbito da Administraçào P[rblicl I'cdcrrl Llirctr
l'oi rcgulamcntada pcla lnstrução Nornrativâ n'40, dc 22 dc maio de 2020. do Sccrctário dc Gcstão da S!-crr-trria Lspccrirl

de Desburocratização. Gestào e Governo Digkal do Ministerio da Economia(SGSED lSGGD/l\4 h ). rccolnendando-sc a

sua obscrvância. cspccialmcnte quanto às normas abaixo transcritas:

INSTRUÇÀO NORMATIVA N" 40, DE 22 DE MAÍO DE 2O2O

Dispõc sobrc a elaboraçào dos Estudos Técnicos Prcliminarcs - hTP - pjg-âÀquisiçio dc bcns c

a cotrtrâtâcâo dc servicos e obras, no âmbito da AdministraÇão Pública L:dL'ral dircta. aut;irquicir

e fundacional. c sobrc o Sistcnra ETP digital.

An. 6" Os ETP scrão claborados conjuntamentc por servidores da /rrca tócnica . rcqur\ilJrlc {lr
quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

Art. 7' Com basc no documcnto dc fomralizaçâo da dcmanda, as scguirltcs infomrlçô.s rl!-\.r..r(,

scr produzidas c registradas no Sistcma ETP digital:

I - descriçâo da necessidade dâ cootratação, considerado o problema a ser rcsolvido roh a

perspectivâ do interesse público;

II - descriçào dos requisitos necessários e sulicientes à escolha da soluçi-ro. prcrrnii,, trittrios.'
práticas de sustentabilidadc; '
III - lcvantamento dc mercâdo, quc consistc na prospccçâo c análisc das irltr-rnalrtrs prrssir cir Ll.:

soluçôcs. podcndo. cntrc outras opçôes:

a) scr consideradas contrataçôes similares leitas poÍ outros órgàos c cntidadcs. conr oblcliro r.lc

identificar a existência dc novas metodologias. tecnologias ou inoraçõcs quc mclhor atcndânr is
necçssidades da administraçâo: e

b) ser realizada consulta. audiência pública or.r diálogo transpar!-nte conr polenciais contratadns.

para colcta dc contribuiçôcs.

IV - descrição dâ solução como um todo, inclusiv€ das exigências r€lacionadas à manutençio
e à âssistênciâ técnicâ, quando for o caso. acompanhadâ das justificatiras ti'cnica e

econômica da escolha do tipo de soluçãol

V - cstimativa dâs quântidrdes a sercm conlratadas, acompanhadâ das mcm('irixs dc cálrulo
e dos documentos que lhe dâo suporte, considerando a interdependêncir conr ourrar
contrâtações, de modo a possibilitar economia de escala;

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários ret'erenciais. dns

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dâo suporte. que poderâo collslâr dc an(ro
classiíicado, se a administraçáo optâr por preservar o seu sigilo âté â conclusiro dt licit çiro:

lrlI - justificativas para o parcelamento ou nâo da solução, se aplicárcl;

Vlll - contmtaçõcs corrclatas c,'ou intcrdepcndcntes;

IX - demonstraçâo do alinhamento entre a contratâçâo c o plantjamcnto do órgio ou

entidade, identificândo a previsâo no Plano Ànual dc Contratações ou. sc lor o euro.
justificando â ausência de previsão;

X - rcsultados prctendidos, em termos ds cfetividadc e dc dcscnvolvirrrcnto nacional sLrstcrrtirr cl:

XI - proridências a serem adotadas pela administraçào pre\iamenle à celcbraçào (lo c()nlrrto.
inclusivc quanto à capacitaçào de scrvidorcs ou dc cmprcgados para llscalizaçlo c gcstlio
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contÍatual ou adequação do ambiente dü organizaçãol ê-1-
XII - possiveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento: c

XllI - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contrâtâção.

§ l" Caso, após o lcvantam€nto do mcrcado dc quc trâta o inciso lll, a quantidadc dc lornccctlorcs

for considcrada restrita, dcve-sc vcrificar sc os rcquisilos quc limitam a panicipaçào sâo rcllnrcnlc

indispcnsár.eis, fl cxibilizando-os scmpre que possivcl.

§ 2" Os ETP devem obrigâtoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I. l\. \r. \'1.

VII, lX c XIII do câput dcstc artigo e, quândo não contemplar os dcmâis clcmcntos dír

câput. âpresentar as devidas justificativas no próprio documento que matcrializa os E-l l'.

§ 3" Nas contratações quc utilizam cspccilicaçôcs padronizadas cstabclccidos nos ( lrd.-rnos (1.

Logislica divulgados pcla Secretaria dc Gestão, podcrào scr produzidos sonrcnlc ()s cl!'rlrcnl()\

dispostos no caput que nâo forem estabelecidos como padrào.

§ 4' Ao final da elaboração dos E I'P. dc\,c-sc avaliar a nece-ssidadc dc classilicr-los nor lcrnror ,l.t

Lci n" 12.527, dc I8 de novcmbro de 201 l.

42. Rcssaltc-sc, ademais, quc, nos termos do art. 20, §2', da tN 05/2017. no caso dc conlr'aÇlo clitclrt cont

\alor inferior ao previsto no art. 24, II da Lei 8.666i1993 (R$17.600,00. já considerando os \'âlorcs ltLtitliz.tdor pclo

f)ccreto no 9.412. dc 2018). as Íhses dos Estudos Preliminarcs c do Gcrenciamento dc Riscos sào dispcnsutlas. cxccto ,,

gerencianrento de riscos na parte que diz respeito à lase de gestào do contrato, que deve ser realizada.

b1 Justificativa da conÍralaçõo (quahÍo a necessidade e quantilalivo).

43. Quanto à justificativa da necessidade <la contratação, nào cabc ao ór'gão juridico adcntlar o nrórito
(oporlunidade e conveniência) das opçÕes do Administrador, exceto em caso de afrontâ a preccitos lcgais. O papcl tlo
órgão juridico é recomendar que tal justilicativa seja a mais completa possível, orientando o órgào assistido. se li)r o câso.

pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente. desproporcional ou dcsarrazoada.

14. O objetivo deve ser o de não deixar margem para futuros questionanrentos. por excrnplo. quunlo ir

peninôncia ou neccssidadc da contrataÇào, ou dos quantitativos eslimados. Assim. rcconrcnda-sc quc o rirui-ro asscssorrckr

contemple em suâ justificativa os requisitos mínimos estabelecidôs na lnstrução Normativa n" 5'201 7. cspccirlrn!'r1tc ürl
seu art. 30, inc. ll, quc arrola os principais clemenlos que devcrão scr prcvistos na justificati\a aprcscntadr no caso dc

contrataçôes de serviços.

45. Lembramos igualmente que o aspeclo quantitativo nào pode ser olr idarlo. E ncccssár'io hrr cr -iLrsliÍrcat ir a

rJa rclaçâo cntre a demanda c a quantidadc dc scrviço a scr contratada. para controlc e csclarccirrcrttrt tla tlcspe-st

resultânte. Nesse vide Orientação Normativa n" 55/2010. da CJU/MG:

4. O procedimento deve ser instruído com os elementes do ForntuláriQ de Acomnanhirlnr'nlo (le

Proccssos elaborada por estc NAJ/N{G para incxigibilidadc dc Iicitação rclatir a a scrr rços. tlc'ntr,.'

os quais se dcstacâ a fixação do quantitativo dc publicaçôcs eslimado (com basc no consumo
dos ânos a[teriores, por exemplo).

46. Assim. recomenda-se que tal informação seja consignada nos autos e reflita a relaçào enlre o
consumo/dcmanda c utilização provávcis, cuja cstimativa dcvcrá scr obtida atravós tlc adcquados critcrios c pârânlctros
técnicos, nos termos do §4' do art. 7o da Lei 8.666193.

c) Projeto Btúsico/Termo de Reíerôncia com aprovação da autoidadc cotnpetente.

47 . Os aÍigos 6'. IX c/c 7". l, e l2', todos da Lei n" 8.666/93. dctcrminarr quc as obras c scr\ iços sonrcnlc
poderão ser licitados quando houver projetô básico aprovado pela autoridade competentc e disponír.cl para o cxarrc drrs

intcrcssados em participar do ccrtamc.

48. Referido comando legal é aplicável também em casos de dispensa e inexigibilidade do proccdin)rlr1()
licitatório. em contbnnidade com o ârt. 7". § 9'da Lei n'8.ó66i93.
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19. O art. 30 da IN n'05, dc 2017, c scu anexo V fixam diretrizes para claboração do Projcto Biisico oit

Terro de Reterência, o que deverá ser observado pelo órgào assessorado pâra que o procedimgltp€strljúligtruido crxn l
basc tócnica cssencial e segura para a contrataçào. F_

50. Uma vez que o órgão tenha cumprido adequadamente a etapa de planejamento da cortlataçiio errr olr crtik,

a elaboração de Estudos Preliminares e Mapa de Risco, a tareÍa de elaboração do Projeto Básico rcsrará làcilitatla. n.r

mcdida cm quc boa partc das informações constará daqucles documentos.

Regislre-se, ademais, que o instrumento deVe ser devidamentc apro\ ado pela aLrtoridadc cornpctcntc5l

d) Dispon i bilidade orçamentári a.

52. Deverá o órgão assessorado providenciar a juntada aos autos de declaraçào da autoridade conlpclenl(
âtestando a adequaçâo e efetiva disponibilidade orçamentária para a coberhrra da despesa da contrataçào. intirlmaçâo qLtc

c inrprcscindível no momento da assinatura do contrato. cm face do disposto no art. 7.'. § 2.'. lII. no art. 1.4. no art. 38 c
no art. 55, V todos da Lei n.'8.666/93.

53. Destaq[e-se, quanto ao presente aspecto, o que prescreve o item 10. Anexo IX. dâ Instruçào Non.nativa n"

05. de 26 de maio de 2017, bem como a Orientaçào Nomrativa AGU n" 35i I l:

Instruçâo Normativa no 05, de 26 de maio de 2017

Ancxo IX
(... )

10. Nos contratos cuja duraçâo. ou previsão de duração. ultrapasse um er!-rcicio linarrceiro.

dcverá ser indicado o crédito e rcspcctivo cmpcnho para atendcr à dcspcsu no crureiei,, c r !rr\,.
bcm como cada parcela da dcspesa relativa à parte a scr exccutada enr cxcrcicio lirtrrro. coDr rr

declaração de que. em termos aditivos ou apostilamentos. indicar-se-ão os çróditos c onpenho\
para sua cobcrtura.

Orientaçâo Normativa ÂGU n'35/11

Nos contratos cuja duraçâo ullrapâsse o exercicio financeiro. a indicaçâo do crétlito or'çurrÜrtlIr('
e do rcspcctivo cmpenho para atcndcr a despcsa rclativa ao cxcrcicio Í'uturo poilcrii scr

formalizada por apostilamento.

54. Cabc tambóm alertar para quc, previamentc à assinatura do contrato, scja ancxada a dcclaraçrio sohrc u
' 'quação orçamentária e financeira para fazer face às despesas. em conÍbrmidade com as nonras constantes dos arts. lír

H7 da Lci Complementar n" 101. de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Orientação Normativa n'52, de 25 de abril de 2014

As dcspesas ordinárias e rotineiras da administraçâo, já prer,istas no orç0mcnto c dcslinurlas l
manutençào das ações governamentais preexistenles. dispensam as crrtincrar prc\rir.r\ r,'.
incisos I c II do art. l6 da Lei Complcmcntar n' I 0l . de 2000.

e) Regularidade fiscal e trabalhista

56. Quanto à rcgularidadc Íiscal c trabalhista da contratada. alcrta-se quc. mcsmo nas dispcrrs.rs orr

inerigibilidades de licitaçâo, a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida corn rclaçiio aos aspcctos
csscnciais à rcgularidadc da contrataçào (art. 55, XIII cr'c arts. 27 a 33, da Lci n" 8.666. dc 199-1).
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55. Atente-se que cômpete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação NoÍrnâtiva n" -51 do llxnro.
Advogado-Geral da União, a lim de dispensar a necessidade da declaração prcvista nos reícridos aís.16 c l7 tla l(
| 0l /2000:
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No quc tangc à rcgularidadc fiscal, tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU sãu unissonrs rro

scntido de que, mesmo nos casos de contratação direta, deve ser exigida a cornprovaçâo de regularidadc.junto a lazcÍrdl e

a DÍr,ida Ativa da Uniào, o INSS c o FGTS (Acórdào 26012002 -Plenário). Alóm disso. com o advcnto dâ Lci n" I l."l-+0.
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57.

de 201 I, sobreveio também a necessidade de comprovação de regularidade trabalhista. .ÉflP" a aBrÕscntaçào de

Cerridão Negativa de Débitos Trâbâlhistas - CNDT. ê__: -
58 Cabc ao administrador. pois, zelar pela efctiva validadc dcssas certidõcs na ocasião da contrrtaçào

A comprovaçào da regulâridade fiscal na cclcbração do conftalo ou no pagrmcnl{r dr.' scrr içoi lri

pÍestados, no caso de entpresâs que detenhâm o monopólio tlc scniço público. prrdc scr

dispensâdâ êm câráter €xcêpcionâ1, desde qLre previamente autorizada pela autoridÀdc rnaior
do órgâo contrâtânte c. concomitantemcntc. a situação de irregularidadc scja tomunicada ao

agente arrecâdâdor e à àgênciâ regulâdoÍa.

60. Recomcnda-se scjam tais documentos de regularidade providenciados, ou entào adotâ(lls .rs nrc(lr(lir:
rccomendadas na ON AGU n'9. de 0110.1'2009. acima dcscritas.

6l . Devem constâr dos autos os documentos de nomeaçâo/designaçào do dirigentc do órgào assessorrdo. tk.'

C)rdenador de Despesa. fiscal do Contrato e dos demais agentes que atuanr no feito.

IL4. Requisitos estabelecidos no a.rt.26 da lei n" 8.666/1993.

(t2. Havcndo os autos sido instruídos com os pressupostos neccssários para a contlataçào dirclu da H[3( . prrr

inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, cüput, d,a Lci n' 8.666/93. cumpre-nos agora cxaminar o iltcndinlcrto
aos rcquisitos legais impostos no art.26 da Lei n" 8.666, de 1993. que assim determina:

Àn.26. Às dispensas previstas nos §§ f" e 4" do ar1. l7e no inciso Ill c seguintc. d,' urt l.l ,r.

situações dc inexigibilidade referidas no art. 25, neccssâriamcÍrtc justificâdâ§. . o r(-türdr n r(-r Lr )

previsto no final do parágrafo único do art. S" desta Lei der,erio scr comunicados. rlcntro dc i
(três) dias. à autoridade sup€rior, para raíficação c publicaçâo na inrprcnsu olicial. ;1o pr lzo r[
5 (cinco) dias, conro condiçâo para a cficácia dos atos.

Parágralo único. O processo de dispcnsa. de incxigibilidadc ou dc retrrclanrcnlrJ. pr.\ i\r(' n(\ir
artigo. scrá instruido. no quc coLrbcr, conr os scquintcs !-lcnrL-ntos

I - caraclcrizaçào da situaçâo cnrcrgcncial. crlanritosa ou dc grarc c inrrnr-nlc r\!1, -L \(,rl!r!.1
pública quc justifiquc a dispcnsl. qulndo lor o caso:

ll - râzão da escolha do fornecedor ou executantc:

I ll - justificativa do preço.

IV - ciocurnento dc aprovaçâo dos projetos de pesquisa aos quais os [,cns scriro alocados

63. Ajuslilicutiva do a.fastonento da licitação e a ra:ào da escolha do ftttLtcc{,rll/ asscntatn-sc na já rcÍiritla
c.onstrução jurídica que, à luz aÍ. 8', VII, §2", II, da Lei n' I 1.652/2001t. o Dcpartamento dc Coordcnaçào c Oricntaçrio tle
Orgàos Jurídicos da Consultoria-Geral da União (DECOR/CCU) realizou atrar'és dos Pareccrcs n. Í).1| '201 0 r n

12312017: o scrviço de distribuiçào da publicidadc lcgal por partc da EBC é cxcrcido sob o rcginrc clc mrnoprili<r lceal
condicionado. dcvendo scr contralado dirctamcntc. por incxigibilidadc de licitação (art. 2-5 da Lci 8.66619i).

Nesse mesrno sentido, vide Orientação Normativa n' 55/2010. da CJUIMG6.1

htlps J/sapiens.agu.gov.bívalida publico?id=5901 62866 1 ]r1r,

59. No caso. poÍém, adverte-se que. ainda que a situaçâo fiscal e trabalhista da EBC nio este'ja regular. a

contratação poderá ser ctbtivada, porquanto aplicávcl â Orientâção Normativa AGU n" 9, de 0l/0412009. scgltndo ;r

qual:

J) Designaçâo dos agentcs competenles.
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2. A contratação direta da EBC deve se dar por inexigibilidade de Iicitaçàr, (.'\ú. 15. r.?)r// dn I ei

ti666/93), sendo desncccssárias maiores justificativas quanto ao scu cahimclrto. dccotrcrrle tl.
monopólio lcgal - Lei Fedcral n" 6.650/79 c/c aÍt. 8'. § 2''. ll da Lci n"fr! ft52 ()8 Otetts I9 a 25 t|r
Parcccr n'4lr20l01DECOR,( GLI AGU. aprovado pclo Dcspacho ( CLI n" 206-1 rê0r_

65. QuànÍo ajustilicutila do preço, tbrçoso ressaltar umâ vez mais a condiçào imposta por lei para qLrc a

contratação dircta seja juridicamente válida: a dcmonstração da compatibilidadc do prcço aprcsentado pcll E[]( corn

aquele praticado no âmbito mercadológico em geral. f)essa forma. reiteramos a obsen'ância das reconrcndaçôcs
dcclinadas nos parágralos 28 a 35 dcsta manifestaçào juridica.

66. CumpÍc dcslacar quc os contratos decorrentes de alastanrcnto dc licitaçào costunram scr vistos corn nraior

rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo quâl é recomendável que a Administraçào reúna todos os el!'nlcrltos a() scu

alcance para demonstraçâo da razoabilidade dos preços, \'isando afastaÍ evenluais questionâmcntos aponlar)do plrir
superfaturamento.

67. Ainda por força do disposto no art.26 da Lci n'8.666. dc 1993. como rcgra gcrll. nus conllat.rçric.

diretas por dispensâ ou inexigibilidade, com exceção das dispensas enquadrâdas no art. 24. incs. I e II. da I-ei n" l,{ 6ô6. rlt
1993, o ato que autorizou a conlratação direta deve, obrigatoriâmente, ser comunicado à auloritladc strpcrit'r.prrr
ratifi caçào e publicação:

. Sendo assim. nas hipóteses de dispensa (incisos lll a XXIV do art.24\ e de incxigibilrtiatlc talt lrt
iíar*o qu" o \,âlor seja baixo. ó necessário. após o ato quc autoriza a contratação direta. o cncaminltantcnlo tkr proccsso rl

autondade superior para ralillcaçào.

69. Já no que se refere à exigência de publicrdade. registrc-se quc o Plcnário do 'fribunal de Contas ttnr
cntendimenlo firmado no sentido de que "a eficácia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitaçào a quc se- relcrc o

art. 26 da Lci 8.666, de 1993 (art.24. incisos lll a XXI!', e art. 25 da Lei 8.666, de 199,1). está con(hcionacla a

sua publicação na imprensa oficial, salvo se, em observância ao princípio da economicidade, os \'âlores contrâtados
estiyerem dentro dos limites fixados nos arts. 24,1 e 11, da Lei 8.óó6, de 1993".

10.
lrormativas

Ncssc mcsmo scntitlo, a propósito da exigência dc publicidade do ato, ride ls scgrrintcs oricnrrçi,c'

Orientação Normâtivâ AGU n" 33. de 13 de dez€mbro de 201I

O ato administrativo quc autoriza a contrataçào direta (art. 17. §rs 2" c -1". arr l-1. rrrc. lll c

seguintes, e an. 25 da Lei n" 11.666, de 1993) dere ser publicarlo na irnprcnru olicial. :cnLl,'

desneccssária a publicaçâo do cxtrato contranral.

Orientâçâo Normâtiva ÂGU n" 34, de l3 de dezembro de 20ll
As hipóteses de inexigibilidade (aí. 25)e dispensa de licitaçâo (incisos lll c:cgurnrc: drr rrr llt
da lci n" 8.666. de 1993, cujos valorcs nào ultrapasscm aqucles fixados nos incisos I e'll rlr rrt l l
da mesma lci, dispcnsam a publicaçào na imprcnsa oficial do ato quc autoriza a conlrltnçaro dircrr.
em virtude dos princípios da economicidade e eficiência. sern prejuizo da utilizaçio de ntcios

clctrônicos de publicidadc dos atos c da observância dos demais requisitos do art..l(r c clc se-u

parágrafo único. respeitando-se o Íundarrento j uridico que arnparou a dispcnsr c a incxigrbilicl:rdc.

Orientâção Normativa CJU-NI(; n" 34, de 07 de maio de 2009

(Revisada cm l2l0'7 12012\

DISPENSA E INEXIGIBILIDADE. PUBI-ICtDADE DA C'ONTRATA('ÀO DIRI T^,
I - A contrataçâo dircta com valor SUPERIOR ao limitc prcvisto nos incisos I c II da l-cr n"

8.666/93, deve ter o ato administrativo que a autoriza (art. 17. §§ 2" c 4". art. l-1. rnc. lll c

seguintes, c art. 25 da Lei N'It.666i93) publicado na inrprcnsa olicial, dispcnsada a publicaçro cir
extrato contratual.

l[ - A contratação direta com valor INF'ERIOR ao limile pre\islo nos inçiros I r- ll da l_ci l
It.666/91 não cxigc a publicaçào do ato dc dispcnsa ou incxigibilidadc. ncnr do rcstrnro d,,

https://sapiens.agu.gov.bí/valida publico?rd=5901 62866 'l) t 1t::
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contrato no Diário Oficial da Uniào, em virtude dos pÍincipios da econotnicitlatle c cll,:tinctr.

dcvcndo ser dada publicidadc a tais contÍataçÔcs dc Íbrnta clctrônica. alra\'ó\ (lo Porlirl

Transparência. Nesta hipôtcsc. dcvc o órgão contratantc Íbmcccr à ( ontrolrdoriu-(icnrl tla I rrili,
os dados neccssários para consccução do

subsequcnte ao da exccução orçamentária.

s obicriros do Portal- ..rtó o Jéeirno tru, 
FL N' 4

inlo tlia do ntó.a
Ê)--_

71. Dcssc modo, nos casos cxprcssos no citâdo drspositrvo lcgal, a mcra publicaçi'io do ato tlc râtillcaçiio rrir

lnrprensa Oficial e suficiente para dar a publicidade necessária aos atos administrâtivos. nào hatendo nccessitltdc (lc sc

pr'occdcr à publicaçãô do contrato quc dccorrcr da contratação dilcta. Ressaha-sc as hipótescs cm quc os valotes

contratuais não ultrapassem aqueles fixados nos incisos I e II do art. 24 da lei n'8.666'93. quando scquer a publicaçrio do

ato quc autoriza a contÍatação dircta scrá ncccssária, em virtudc dos princípios da cclcridade c cconornicidadc. tlcvcndo.
todavia, o órgão assessorado utilizar de nreios eletrônicos de publicidade (Portal da Transparência).

I1.5. Análise dâs minutas.

a) Projeto Btisico/Tenno de ReÍerência.

72. Conlorme o artigo 20 da IN n'05/2017 MPDG. o projeto básico ou lernro de refcrénciu currcsporrcle rr

umâ das etapas do planejamento das contratações de serviços.

Colham-sc os artigos 28 a 30 da IN n'05/2017

Aí. 2tt. O Projeto Básico ou Tcrmo dc Rcfcrência dcrcrá scr claborado a fxrtir (lot lstudo.
Prcliminares, do Gcrenciamento dc Risco c conlbrmc as dirctrizcs crrnstanlcs (l(),\l(\o Y

devendo ser encaminhado ao setor de licitações. de acordo com o prazo prcr isto no arl l-

Art. 29. Dcvem ser utilizados os modclos dc minutas padronizados dc Tcrnros dc Rcíirôrrcu c

Projctos Básicos da Advocacia-Geral União, obscn'adas as dirctrizcs dispostas no Ancxo \'. bcnr

como os Cadernos de Logística cxpedidos pcla Sccrctariâ dc Gestio «lo Ministório rlo
Planejamcnto, Desenvoh'imento c Gestão, no que coubcr.

§ l" Quando o órgão ou cntidade nâo utiiizar os modelos de que úata o cÍlput. ou ulilizá-l()s coll
altcraçôes, dcvcrá apresentar âs dcvidas justificativas, ancxando-as aos autos.

§ 2'Cumpre ao setor requisitantc a elaboração do Termo de Rclcrência ou llrojcto Básico. a qtLr--nr

cabcrá avaliar a pertinência de modificar ou nào os Eshrdos Prclirninarcs c o (;crcncinnrcr)to d.
Risco, a depcnder da temporalidade da contrataçâo, obscn'ado o disposto no aí. :-1.

Aí. 30. O Termo dc Referência ou Projeto Básico dcve conter. no minimo. o scguirlt('cont('ir(lô.

[ - dcclaraçào do objeto;

II - fundamentâção da contrataçâo;

III - descrição da solução como um todo;

lV - requisitos da contrataçâo;

V - modelo de execuçào do objeto:

VI - modelo de gestão do contÍatq;

VII - critérios de medição e pagamento;

Vlll - forma dc selcçâo do fomeccdor;

IX - critórios dc selcção do fomecedor:

X - cstimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa dc mcrcado nos tcrmos da Instruçào
Normativa no 5. de 27 de junho dc 2014: e

Xl - adequação orçamentária.

'74. Conforme o inciso II do artigo 30 da Instruçào Normativa n'05/2017-MPDG, o termo dc reli'rôncia oLr

proieto básico deverá conter a fundamentação da contratação. Neste câso. deverá contemplar as jtrstiÍicativas e r basc
lcgal {artigo tl". Vll, e §2", II. da Lei n" 11.65212008 c/c art. 25. caput. da lci n" 8.666/93) para a contrataçiio dircta por
inexigibilidade de licitaçào.

httpsr//sapiens.agu.gov.br/vallda lrublico?id=590162866 13/1'
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'75 Ressalta-se uma vez rnais que estimativas detalhadas dos preços, com amp a pcsqurs

termos da lnstrução Normativa n'73, de 5 de agosto de 2020, são um dos requisitos mínimos a sclcn] cor)tcntplâd()s nr)

projcto básico, e nccessário para confirntar se a contrataçào será dircta conr a EBC. r'isto quc a disparidadc colll ()\ lr.ÇtJ\
de mercado afasta a hipótese de inexigibilidade de licitação. consoante exposÍo oo longo da prcsentc rranif-csluqr'irr
jurídica rcfcrcncial.

b) Termo de contato e prazo de vigência.

76. No caso de contÍataçào da IIBC. há Íbmalizaçào de instrumenlo contratual. silLraçio lrll
qual .rlrrr rccomendada a adoção de modelo disponibilizado pcla AGU.

71. No entanto, o que costumâ ocorrer é a apresentação de documento padronizado. cuia rcdaçâo c irnpostl
pela EBC. nâo havendo muito espaço para análise da minuta, situação em que recomendanros "assinar o conllnto nos

moldes impostos pela EBC, face à indispensabilidade do serviço, o que, sem enrbargo, ante o prircipio rla

indisponibilidade do interesse público e o caráter inderrogável do regime jurídico pirblico. nào atàsta a aplicaçio de todos

os prcccitos cogentcs prcscntes na Lei Geral dc Licitaçôes." (Trccho da Orientaçào Norrlativa CJU MG n. 55i 201 0)

78. Nâo obstante estar o óÍgão adstrito a aderir aos termos contrâtuais. isso nào atàsta scu dc" r'r tlc llscalrzur
c ncgociar os prcços cobrados pela EBC, no dccorrer da cxecução contratual. para asscgnrar a prcrulincia du

\/ inpatibrlidade com os preços de mercado.

79. Em relação a vigência do contrato, cabe ponderar que a praxe de tiraçâo do prazo contratual é dc tl,rzc

me'scs. podendo scr prorrogada até o limite dc 60 (scssenta) mcses, facc à nalu'cza contintra do scr\,iço. Ncss( ,ic1rtri1t,.

vide Orientaçào Nomatira no 55 2010. da CJU'MG:

l. A distribuição da publicidadc lcgal dos órgãos c cnlidadcs da Administr irçi-ro l'etlcrrl. '.r

cxceçào daquela veiculada pelos órgàos oficiais da Uniâo". t.levc scr Í'cita por intcrmódro (lil I ll( .

mediante contrataçâo direra pclo prazo de l2 meses, admitidas prorrogaçõrr succssiras ató rr

limite de 60 meses, face à nâturezâ contínua do seryiço (aí. 8". !'ll, da Lei I l.(1521011 c c o arr.

9", § 3', do Dccreto n" 6.555i 08 ).

80.
l1leses.

dispõc

Excepcionalmcnte. contudo. admitc-se a cstipulação dc prazo de vigência inicial supcrior a Il (dozcl
Nesta situaçào. exige-se motivaçâo idônea, conforme a Orientação Normâtiva n" i8/2011 da A(iU. qLrc assirrr

"Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se ohscrvar quc: a) o pl ,,o

de vigência originário, de regra, é dc até doze mcscs; b) cxcepcionalmcntc. cstc pra/o potlcr:l scr

Íixado por periodo superior a l2 meses nos casos em que. diantc da pcculiuriclade ,: trLr

complcxidade do objcto, fiquc tccnicamentc demonstrado o bcnclicio rdvindo palr .r

administraçâo; c c) é juridicamentc possivel a prorrogação do controlo por nraTo ciir t-rso i|,
contÍatado originariamente."

11.6. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial

81. Dcverá o órgâo asscssorado informar. semprc quc solicitado. a rclrç:io dtrs proec:sos. cr)nt rl.\peLlr\,,
NUP. em que a presente rnanifestação jurídica referencial tenha sido adotada.

82 Recomenda-se- ademais, seja juntado âos autos em que aplicável e efetivamente utilizado estc Parcccr
Rcfcrcncial, â seguinte declaraçào

REFERENCIAL, DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES L ('O\]1'RATOS,
CONTRATAÇÀO DIRETA DA EMPRESA BR,ASIL DE COMUNI("{ÇÀ() - FB( PAR,\
PRESTAÇÀO DOS SFRVIÇOS Dl. DrSr RrBUrÇÀO Dri pUtst.t( rDADI. U-.(;^t lt,o .st

DL INL,XICItsILIDADE DE LICITAÇÀO,

https //sapiens.êgú.gov.br/valida_publico?id=5901 62866
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ÁTESTÁDO DE ADEQIiÁÇÁO DO PROCESSO AO PARECER RL:FERE\('III-

Objeto.. Contrataçiio do EBC. Sertiços tle distibuição tla publitidadc legul

Valor estimado (Valor da rcferéncia): R.t_

Ateslo Etc o presenle pt?rcesso. rcferíndo-st ao ohjclo ucinru d.'sct ilt). ttdlquu'\t i rnortilLstttçti,,

juridica rclàencial correspondente ao PÁRECER REFERENCIAL n. 00002/2(l2 l i( 0OR D/l.-
CJL|/SSEM/CCU/ÁGU, ajas retontendoçõe.s rettat aü plcnoDrcülc qtcüdidu\ |o I n\t) t t)ür t L'ti)

c a instrução clos qúos esÍú rcgular, de acordo c.,n o que esía tottsignado t1d listu l. \.t ilit u\'(i.t
juntada aos aloos.

Fica, assint, dispensada q t?nessa dos autos paru exume íttditiduulí:a(k) ct (qt go du Cr»sult,» iu

.lru'ídica da União l/irtual Especiqlizodq eot Sertiços sem Dedicoçtio E.rclusi'r,u de \lào-ilt'-()lt,t
(e-CJU/SSEM) ou à Con,sultoria Juridíta da Unido do Estado (CJL'), c'on/õrne tutt».i:«tlo p.,l,t

Orientaçiio Normotitu n" 55. da Advococia-Gerol da Uniiio.

Idcnti/icação lnone c matriutlo) e ússitlotttrd

III. CONCLI.ISAO

83. Diante do exposto, rcssalvando-sc os aspectos de conveniência e oporlunidade. rrão sujcrlos lo cn\ o rlc\lit
('onsultoria. é juridicamente possívcl dar prosseguimcnto ao l'cito, sem neccssidadc dc submissio intlir idLralizl,-la tltr.
artos à c-CJU,1SSEM. desde que o Órgão asscssorado atcstc quc o assunto do Ua$s§g_!_-a_Ía1Âd plsfgX!
lnanilêstâção jurídica rel'erencial e atenda as orientações acimâ exaradas, consoante Orientaçào Normatira n" ,i-5. dr)

Advosado-Geral da Uniào.

84. Reiteramos que eventuais dúr'idas juridicas específicas que surgirern â partir dâ aplicação da pÍcscnte
mânittstaçàô rcfcrcncial aos casos concrctos dcvem ser submctidas ao crivo do órgào consultiYo da ACU.

Submcto o prescnte Pareccr Rcfcrcncial à aprcciação do Exmo. Sr. Coordenador da e-C.lU SSI:M. a ilnr
de que. concordando com os termos, dê amplo conhecimento aos órgãos assessorados. conlunicando-lhr5 r
dcsnccessidadc de cnvio de proccssos por ela abrangidos para análisc individualizada.

Belo Horizonte. 08 de março de 2021

DANIEL LIN SANTOS

AD\'OGADO DA U\IÃO
Coordenador Substituto da Consultoria Jurídica da União Espccializada Virturl

de serviços sem dedicaçào exclnsiva de mào-de-obra (e-CJUiSSIjM)

Atenção. a consulta ao processo eletrônico está disponivel em http:i,sapiens.agu.gor.br rnctliantc r.r

l'omecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 006880002802021l5 e da chave de acesso 582da226

https://sapiêns.agu.gov.br/valida lcublico?id=5901 62866 1516
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Documcnto assinado elctronicamcnte por DANIEL LIN SANTOS. dc acordo con) os nontlati!os lcgais aplicrir.'is. '\
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 590162866 no cndcreço clctrôntcrr

http:, /sapicns.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL LIN SANTOS. Dala c Horr: {)9-01-l0l I

1,1:33. Núnrero de Série: l738ll2l. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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MINISTERIO I)A DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I7' BATAI,HÃO t-OGiSTICO DE SELVA
(BASE LOGÍSTICA CAPI'rÀO-GENERAL LUIZ DE AI.BUQUERQLIE DE MIlt-O PtiREIRA I CACI"IiF-S)

DESPACHO SANEADOR AO PARECER n. 00021202LICOORD-RO/E-CJl-r/A(;U
PROCESSO ADMINISTRATI VO - N U P 640 I 2.001 OO7 12022- 1 4

A Ílm de cumprir as orientações contidas no pârecer n, 0002|202I|COORD-R()/E-

C.IUlAGU. esta OM adotou os seguinles procedimentos:

I1'ENS JI.J S'f I'IICA'TIVAlSOI,T]('AC)

35 As recomendações foram acatadas integralmente. Fl ' / 1râ ea1

As recomendações lbram acatadas integralmente. F'l

As recomendações foram acatadas integralmente. Fl-l ó

As recomendações Í'oram acatadas integralmente. Fl-
As recomendações tbram acatadas integralmente. Fl \
As recomendações foram acatadas integralmente. FlÍ
As recomendações Íbram acatadas integralmente. Fl âÂ

8l As recomendações foram acatadas integÍalmente. Fl b +.

PoÍo Velho-RO, 7 de março de 2022

ROSSINALDO BE A S[L\/A - Cel
Ordenador de Despesas do 17" Batalhão l.ogístico de Selva

45

.+6

51

55

60

72

75

nv56 _
H

As recomendações foram acatadas integralmente. F'l .3 9

I

I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILE,IRO

I7'BATALHÃO LOGiSTICO DE SELVA
(BASE LOGÍSTICA CAPITÃO-GENERAL LTIIZ DE ALBUQUERQTJE DE MF,I,0

PEREIRA E CÁCERES)

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Processo : 640 I 2.00 I 007 12022- I 4
Ob.jeto: Contrataçâo da EBC. Serviços de distribuiçâo da publicidade legal
Valor Estimado: R$ 800,00 (oitocentos reais)

Atesto que o presente processo, reÍ'erindo-se ao ob.jeto acima descrito, adequa-se à ntanilêstaçào

.jurídica reÍêrencial correspondente ao PARECER REFERENCIAL n. 000212021/COORDiE-
C'IU/SSEM/CGU/AGU, cujas recomendações restaram plcnamente atendidas no caso concrcto
e a instrução dos autos está regular- de acordo com o que está consignado na lista de veriíieaçio
juntada aos autos.

Fica. assim. dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Consultoliit
Jurídica da União Virtual em Serviço sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra (e-('.ltl/SS lrl\l l
ou à Consultoria Jurídica da União do Estado (CJU). conforme autorizado pela Oricntaciio
Normativa n" 55. da Advocacia-Geral da União.

Porto Velho-RO. 7 de março de 7022.

ROSSINALDO A DA SILVA Cel
Ordenador de Despesas do 17'Batalhão Logístico de Selva

-+
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Ministério da Economta
Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nê 8.666, de 1993, conf'orme documentação registrada no SICAF, quc a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168.704/000142 DUNS@: 914623988

Razão Social: EMPRESÂ BRASIL DE COMUNICACAO S.Â. - EBC

Nome Fantasia: EBC TV BRÂSIL

_-, .aÇão do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: O5/O7/2O22

útureza Jurídica: EMPRESÂ PÚBLICA
MEI: NãO

lorte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vinculo com "Serviço Público": Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinatado(s) com "*" cstá(ão) com prazo(s) vcrcido(s)

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http.//www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal (Isento)

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

22/03/2022

06/09/2022
30/03/2022
06/oe/2022

CPF
Ass:

0-64 Nome: KAUE CEZAR NITSCHKE

3r/os/2022

Emitrd em 10/03/2022 L4:18 1dc 3

usuario
Retângulo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
infomação relativa à razão social da Pessoa Jurídica ó cxtraida do Cadastro Nacronal da

Pcssoa Jurídica, r-rrantido pcla Reccita Fcderal do Brasil.

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes lnidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a ccnidâo original no portal do órgào gcstor, cliquc AQLII

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrâtiva e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor. clique:\(-)UI

o Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Impresas Inidôneas e Suspensas
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar â certidão ori inal no rtal do ó o estor. cllque ,,\OL I

rgâo Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidâo ori inal no ldoó o estor, cli ue ,\ L-I

T&

Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC
NPI: 09.168.704 l000l-42

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificaçâo c

Consulta realizada em: 1010312022 l4:20:27
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racionalizaçào de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965. de 23 de abril
de2014, Lei n" 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei f 13.'126, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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RT]QUISIÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

DIEx n" 569-5ALC/Cmt
Fl,B - 6401 2.001 I 54t2022-86

Porto Velho, l.l <.le março de 2022.

Do Fiscal de Contrato

Ao Sr Ordenador de Despesas

Assunto: Prestação de Serviço para I'ublicidade Legal - Publicação dc Irditrl
( lnexigibilidade de Licitação)
Anexos: 2022NC402778 / COI-OG. de I 5 de Í'evereiro de 2022.

L Nos termos contidos no Art. I 3 das IG l2 - 02. aprovadas pela Port Min N" 105 tlc ll
Mai 95. solicito prclvidências no sentido de aprovar a seguinte despcsa corl ir

contratação do serviço abaixo especiÍicado, a Íim de atender necessidades desta OM.

2. A reÍêrida solicitaçào tem por Ílnalidade garantir a contratação de serviços para

publicação. Conforme Portaria COLOG/ C Ex N" 174, de 2l outubro de 2020. t> 17"

Batalhão Logístico de Selva é uma Organização Militar alienadorâ. seudo lcspon\livel
por realizar o processo de Leilão de Viaturas inservíveis, neste contexto. a Poltrria
citada estabelece que o edital do processo de alienação de viaturas deve scr publicado
cm jornal de circulação regional, tomado imprescindível a referida contratação.

3. A presente contratação encontra-se alinha com o Plano de Gestão da OM. Oll 0-l

Aumentar a efetividade r1a gestão do bem público.

INEXIGI BTLID ADE OI 12022 UG I 60350

CNPJ: 09.168.704/0001 -42 Eltc

vl, trNt.t' Vt, T()'r

Rll 8(X).00

ITEM f,SPECIFICAÇÃO T]NI) FORN

0l
Contratação de sen'iço para publicidade

destinado a publicação do edital de

reÍêrente a alienação de viaturas.

lcgal.
leilão. S\' 0l tts 800.00

VALOR TOTAL DA REQTIISIÇÃO RS ri00,(x)

FLW 6é
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SHERRYI§GTON DE AZEVEDO sURET GUIMARÁEs- t'ssr
Fiscal de Contrato

I)ESPACHO DO ORDENADoI{ I)E t)I.]SI'I.]S,{S

l. Autorizo a contralaÇão do sen,iço por inex igibilidade.

2. A SALC realize o empenho da despesa.

3. Publique-se em Boletim Administratiro. se t'ol o

oaso.

Pono Velho - nO.J{ ttc 
^44Àço- 

\lc:r)ll

CLAUDI ARROS I)E .IESI'S . 'I'('

Resp pelo Ordenador de Despesas tlo I7" llatalhao
Logístico de Sclva

I)ESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO

l .O ref'erido sen iço necessita ser contratado

2. Para Ílns do Art 38 da Lei 8.666. de 2l Jun 93.

empregar os recursos conforme nota de crédilo em

anexo. na natureza da despesa 339139.

._ orto Velho - RO. 1{ ae y'A^n<o de2o22.

F-iscal Administrativo do 17o Batalhão Logístico de

Selva

RON ANDRADE - CAP

FL§ã3
,ê.: -





S 1AT'12 O 2 2 - CONTAB I L- DEMONSTRA_CONRAZÀO (CONSULTA RÀZAO POR C. í]OI..ITÀB1IFÊ ll\Àt u 4
14/43/22 72:2i USUARIO: KÃUE

DÀTA EMISSAO t l5Fev22 VALORIZACAO | 75?ev22 NUMERO : 2A22Nt:4r2 li?
ÍJG EMITENTE : 160504 . CENTRO DE OBTENÇÕES DO EXÉRCITO - GE:Ji'(]P

CESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL
rrGlGESTAo EA\IORECI DA : 160350 / 00001 - 174 BÀ LoG

OB:: URVACAO

* DMITT{MOTO (PLJ DMAT)-PUB EDlTAI, EI',1 JORNAL DE GRÀNDE CIF.CULACÃ,O L:OIYI 
'{]IJII]À-'-r, 13 . AT: DlI"X 2o'-SAL|/CMT. ElúPq ATE i0 vAlO 2. APOS lR7 P^. :P,. :

i,|,JROL,SO A DEFlNl R.

ESF PTRES

7 7i 7A1A

FONTE

0100000000
ND

339139
UGR

160504
-r !l

:. t:

\ríI'ICADO POR: 65938097134 - MARISÀ

FF1-AJUDA PF3=SA1 PF4=ESPELHO PF12=RETORNA

UG : 160504 L5lev22 19il i

usuario
Retângulo
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Ministério da Economra
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF. tluc:r
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168.704/000142 DUNSr.d: 914623988

Razão Social: EMPRESÂ BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC

Nome Fantas.ia: EBC TV BRÁSIL

-'- ração do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: O5/07 /2022
NaturezaJuridica: EMPRESAPÚBLICA
MEI: Não

Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Consta
Nada Consta
Nada Consta
Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade :

Trabalhista (http.//www.tst.jus.brlcerridao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:

06/09/2022
30/03/2022
to/09/2022

t2/o6/2022

Ass

0 960-64 Nome: KÂUE CEZAR NITSCHKE

3r/os/2022

1 dc 3Emitido em: 22/03/2022 15:17

CPF

)
,--ê.:

Documcoto(s) assinaladoG) com "*" cstá(ão) com prazo(s) v(n(ido(i).

usuario
Retângulo
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Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168"704/000142 DUNS@: 914623988
Razão Social: EMPRESÂ BRÂSIL DE COMUNICÂCAO S.A. - EBC
Nome Fantasia: EBC TV BRÂSIL

r_, raÇão do Fornecedor: Credenciado
NaturezaJuridica: EMPRESÂPÚBLICA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Vínculos:
CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF

Tipo de vinculo:

CPF:
\,lome:

Y,otâção:

Cargo/Função na APF

Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

Lotaçâo:

Cargo/Funçâo na APF

Tipo de vínculo:

107.701.088-s7

DENII^SON MORÂI-ES DÂ SILVÂ
EMPRESA BRÂSIL DE COMUNICACAO
ÂDMTNTSTRÁDOR/DTRETOR
Sócio/Âdmin

116.822.328-83

GLEN LOPES VÂLENTE
EMPRESÁ BRÁSIL DE COMUNICACAO
DIRETOR-PRESIDENTE
Sócio/Ádmin e Responsavel Legal

808.711.787-s3

MARCIO KÂZUAKI FUSISSAVÁ

EMPRESA BRÁSIL DE COMUNICÂCÂO
DIRETOR ADMINISTRÂT/FINÂNCEIRO
Sócio/Admin

Flmitido e m: 22/03i2022 1517
CPF: 012.277 .960-64 Nome CEZAR NITSCHKE

2 clt:

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

l)14
KÂUE

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistemâ de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ÂNEXO
Vínculo com Serviço Público

Vínculos:
CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

Y.otação:

Cargo/Função na APF

Tipo de vínculo:

CPF:

Nome:

Lotação:

Cargo/Função na APF:

Tipo de vínculo:

364.886.589-72

PEDRO MÂRCOS BOSZCZOVSKI
EMPRESÂ BRÂSIL DE COMUNICACÁO
DIRETOR
Sócio/Admin

808.845.047-00

RONI BÁKSYS PINTO
EMPRES^A BRÁSIL DE COMUNICACAO
DIRETOR GERÂL
Sócio/Âdmin

061.082.02149
SIRLEI BATISTÂ
EMPRESÂ BRÂSIL DE COMUNICÂCAO
JORNALTSTÀ/DTRETOR
Sócio/Admin

Emitido em: 22/03/2022 15:17

CPF:012.277.960-64 Nome
3 de -l

CEZAR NITSCHKE

4

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168.704/000142 DUNS@: 914623988
Razão Social: EMPRESÂ BRÂSIL DE COMUNICÂCÂO S.Â. - EBC
Nome Fantasia: EBC TV BRÂSIL

_-,raÇão do Fornecedor: Credenciado
NaturezaJurídica: EMPRESÁPÚBLICÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentâr os resultados consolidados de consultas clctrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsab ilidarle
pela r.eracidade do resultado da consulta é do Orgâo gestor de cada cadastro consultado. À
inlormação rclativa à razâo social da Pessoa Jurídrca c cxtraída do Cadastro Nacional da
Pcssoa Juridica, mantido pela Rcceita Fcdcral do Brasil.

Consulta realizada em: 2210312022 15: l5:44

Inform es da Pessoa JurÍdica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

zão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC
NPJ: 09.168.70410001-42

rgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantcs Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Constâ

Para acessar a certidào ori inal no ortal do ór ao cstor. cli uc.{OUI

rgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadâstro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de tmprobidade
dministrativa e Inelegibilidade
esultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori al no aldoó o estor, cli ue ;\OLrl

rgão Gestor: Portâl da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
sultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cerlidão ori inal no ortal do ór ao cstor, cli ue ,,\OUl

rgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Constâ

ara acessar a certidão ori al no al doó o estor, cli ue r\OUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atcnder aos princípios de simplificaçào e





FL N. C\

E!-

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965. de 23 dc ahril
de2014, Lei no 13.460, de 26 dejunho de2017, Lei n" 13.726. de 8 de outubro de 2018.
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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$snrl i:'ffi#H.**** -t
\ TtíáuEilÂíÉll.^!

Irrà a hoír da conrult :

U.úÍlo:
2210312022 15:14:51

01227796064

Cadastro lnfoÍmatlvo de CÉdftos Não-Qultado3 - CADÍ

CPF'CNPJ:
09168704

TÍtulo: afurçao
Adimp!ente

Todal d. R.gl.boa
Há até 30 diâs:

Há mais de 30 dias:

0

Credor/Devedor não existente no Siafr

DatrrHoír d. lDdutlo

1de1
' Registos incluídos há até 30 diâs.

ClrdorJ ctareo

usuario
Retângulo
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(ATUÀLrZA CREDOR) rt st:
USUARIO : KAUE

t'F1-i]J rlLrA i,E -r = liÀr
1.].] CREDOR EXISTENTE NA TABELA DE ORGAO
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9snrr §iEtems lnt€gÍ€do
d€ Admini8lraçào Finsnceira
do Gowrrlo F€dêr$l IEsouFoN^( roN^,

Data e hora da consulta: 2510312022 10.5a

Usuário: -"'.277.960-"'

lmpressão Completa

Nota de Empenho

LJG Emitente
Código Nome
160350 í74 BASE LOGISTICA

CNPJ Endereço
09.545.602/000 1-07 AV PINHEIRO MACHADO, 2243 BAIRRO SAO CRISTOVAO

Município UF Telefone
PORTO VELHO RO (ô9) 3216-470013216470513216-4717

Moeda
REAL . (RS}

CEP

76804-O47

Ano Tipo
2022 NE

:élula Orçamentária
Esfêra PTRES
1 171470

Plano lnterno
E5I\4MSUNOUTR

Número
64

Data de Emissáo Tipo Procêsso Taxa dê Câmbio
2210312022 Estimativo 64012.00115412022-86 0,0000

1 15406 EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S,A
Endereço
SCS QUADRA 08 BLOCO 8-60 PISO IN-FERIOR EDIF VENANCIO 2OOO

Município UF Telefone
BRASILIA DF 3799-5600

Valor
800,00

CEP

70333-900

. Amparo Legal

Código
96

v Ato Normativo
LEr 8.666 / 1993

Modalidade de Licitação
INEXIGIBILIDADE

Artigo Parâgrafo lncíso Alínea

Dêscrição
tNEX|GtB|LTDADE DE LTCTTAÇÃO 0112022 - UG 160350 - 170 B LOG SL. CONTRATAÇÂO DE SERVTÇO PARA
PUBLICIDADE LEGAL. DESTINADO A PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE LEILÃo. REFERENTE A ALIENAÇAO Dt
VTATURAS TNSERVíVE|S, coNFoRME D|EX N" s69-sALC/cMT. coNFoRME poRTARtA coLoc/c EX N" 174 DE
21 DE OUTUBRO DE 2020. EXTRATO CONTRATO N'112022 UASG 160350 PUBLICADO NO D,O.U NO 54, DE 21
DE |VIARÇO DÉ 2022. CREDTTO 2022NC402778 C O EX DE 15FEV 22.

Local da Entrega
AV. PINHEIRO I\iIACHADO, 2243, SÂO CRISTOVÃO, PORTO VELHO . RO

lnformação Complementar
16035007000012022 - UASG Minuta: 160350

Sistema de Origem
COI\4PRASNET.ME

Versáo Data/Hora
002 24103120?2 '18:32.27 Alteração 1de2

ar,r" q ?z \
Ê-

Fonte de Rêcurso Natureza da Oêspêsa UGR

0100000000 339139 160504

Favorecido
Código Nome

i opeiaçao -\





Ssnrr Si6tems lnlêgGdo
dê Mmimat .çáo Fin5ncê«B
do GovÊrno F€deÍel

Data e hora da consulta: 2510312022 10 .54

Usuário:'"'.277.960-"
lmpressâo Completâ

Nota de Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
339139 - ourRos sERvtÇos DE TERCEtRoS - pESSoA JURíDtc

SUbEIEMêNIO 90 . SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL

Seq. Descrição
001 ltem compra: 00001 - PUBLtcAÇÃo LtvRo / MATÉR|A - PER|ÓD|CA /

OFICIAL

Total da Lista
800.00

Valor do ltem

800.00

Data Opêração

2210312022 lnclusão
Quantidade Valor Unitário
í,00000 800,0000

Valor Total
800,00

Assinaturas

Ordenador de Despesa
ROSSINALDO BEZERRA DA SILVA
.-- .754.934-.-
2410312022 18:32:27

Responsável pela Nota de Empenho
JOSE DENIS LIMA DE OLIVEIRA
*".513.143-*

2410312022 10:16:36

I Versão Data/Hora o ra o
oo2 24/0312022 18.32:27 Altera o 2de2

rr. rr.. ?j5....--'--.---
- })--__

TÉsouRollaaroNAr





EBCl

Empre5a Braiild. Comunicaçào - EBc
SCS Quadíà 08,8loco I50 i.Slt]soiô
Edií;6io Venáncio ?0C0 - 45, Sul
Caixa Poital 08640 Êrâsilia- DÊ

cÉP 7033 900

FL TV'

Empresa Erasil
de Comunicação l,l

Êi--

DE,CLARAÇÃO DE NÀO PRÁTICA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE

PUBLICIDADE LEGAL AOS ÓRCÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÁO

PUtsLICA FEDERAL

EMPRI|SÂ BRASIL DE COMLTNICAÇÃO S/A - EBC, empresa pública federal"

cri:rda pelc'' Decreto no 6.246. de 24 de outubro de 2007. nos reünos da Lei n' i 1.652, de

07 de abril de 2008, com Estatuto Social aprovado peias Assembleia Geral Exrraordinária

realizada em 04 de novembro de 2020, publlcado no Diario Ofrcial da Lir:rão - DO[-'.

Seção l" página 67, em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei r" 13.i03. de 30 de

jurriro tle 2Ü 16. ..,inculada ao lvÍinistério das Comuniceções. nos termos do f)ecreto o

1tl.-195. riç l0 de junho de 2020, çom sede no Setor Conrercial Sul, Quadra (i8, Lore s/'n.

Loja l. 1" Subsolo. Bloco B-50, Edificio Venâncio 2000, na Asa Sul. em tsrasÍiia;Dil.

CEP 70iil-900, inscrita no CNPJ/MF n' 09.168.704úú0 1-42, neste ato represerrada pela

Gerente de liegócios e Putrlicidade Legal, ANA CAROLINA DA SILVA

II{ACHADO, poriadora da Caneira de ldenti<iade no Iü83978969-SSP/RS e do CpFrN{i:

n' 818.935.310-15, DECLARA junto ao ÓRCÃOITTIDADE CO|{TRA,T \N'tE. que

a Empresa Brasü de Comrmicafao - EBC não pratlcâ pÍrí;os pareo servlço iic rlistribuiçâ,.r

de publicidade iegal e que os preços inÍbrrrados são os constânrcs nr Tabela-r Púbiioas de

keços fomeci<ias pelos Veículos de Coraunicação.

Brasília, 09 de Março de 2i):'?

LIt qra":i ; ç'r'r r.1 -'. 1'd,ç{

ANA CAROLINA DÀ S1LVA }'IÂCHADO
Gerente de Negócit-,s e I,ubliciurde Legal

SC§ a. 8, Br B-50, Ed. veÍlâretú 2000 - 1, Subsoto - Asa sui - ,:Ep 70333,90018Í2sitia -DF
IêlêÍônê: í61r 3793"56ê,

usuario
Retângulo

usuario
Retângulo
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publcdêdelegai.ebc.com.br/ppl/publlcacao/ConsullaMâtêriaCliênte.do

EBC. EMPRESA BRASIL DE COMUNICAçÁO S.A.
SCS Q.8, Bl. B-50, Ed. Venâncio 2000 - 10 Subsolo
Asa Sul - CEP 70333-900

Empresa Brasil BrasÍlia/DF
de Comunicação CNPJ : 09. 168.704/0ool-42

Gerêcia de Pub lrcrdade
EBCl

Data Emassâo:
Ls/0812019

Planilha de Ações de
Divulgação - EBC

FLÍf +

No Pla n ilha:
oot2/ 2oL9

Identirrcaçâo do órqão: 170 BATALHAO LOGISTICO DE SELVA ct'rPr: 09. 545.602 / O0Ol-07
RAZãO SOCiAI: TZO BNTALNÃO LOGÍSTICO DE SELVA

ríturo da publ cacão: AVISO DE LICITAçÃO ? PREGÃO ELETRÔNICO LO / 2OL9
Forneceoor: EBC Serviços Trpo de campanha: LEGAL

Mídra sol cltada pelo c rente: R$ 21OrOO lYidia solicitada pelo cliente: R$ OrOO

Mídia valor total: R$ 21O,O0

MIOIA SOLICITAOA PELO CLIENTE

Va or Crrculaçáo Fonte CPM *-PI /PO Nome do Ve culo Crdade-UF ).rla de
pub i.É;ão

16/A8/2019

Ed,çào

Descoriic FarÍtato

0,00 2x i

Edrçáo

Clas
Re

Desconto

RS 210,00

Va or

2."4c

C r.ir ac;o

70,00

CPM ""

PÍO23t46/ 20t9

Non're do VeícLllo

Ivadeirão (RO) Porto Velho -
RO

Edrtoi

uÍora rÉcrrca opcroNAL TNFoRMADÁ pELA EBC

DêLê dePl/PA C dade .rÉ
Forrratc
ccl x àltLrb ca c

Observaçôês, justif icativas ê esclarecim€ntos:
** CPM = Custo po. mrli va or a ser pago pela publiaâção em cêdô 1.oCC €xen_pi.i.ê!. irisie jrrnêl

> As datas mencronadôs acirr'a são âpenas exempio f'êra efeito le cáic.rlo.
> os jornais |stados fazem parte dê midia inoicada pêlo cliente, corforme clàusLr,â io,ri, aiuai

ident,frcação e assinêtura do responsável

LUCIANA RENATA ARAU]O DA
SJLVA

Foner (691 3218-441É

LUCIANA RENATA ARAU]O DA
SILVA

Responsável

EsDaço reservado á subsecretarrô de comLnicaçâc iistrt,ra'onêi da SCS/PR

'A concordánoa dà subsrcÍet;"r5 dc Comunlcaçâo institrrciooal da SCS,,PR com a Aç;o dÉ Conu. i-'-a. aêréctêrirJ'Ja nesta Plôl1::13
limrta-se aos asp,icrls iecn c.J-poblicitários e nâo exrme a rcsponsabilidade adrnrnistratrvô d,.rs ijlr!e,,i,15 da EnLrdade que a propóc '

DUV1DAS - TELEFONES: (61) 3799-ss90 / ss97 / sseS / 5629 i 5630

Cldade - -1F

Porto Velho - RO

llncrrçào isradual:

I

I

I

I

I



o6t05t2022 aa 28 pubLcidaie ega .êbc.com.bípp{/publicacao/ConsullalúalenaCllente.do

EBC - EMPRÊSA BRÂSIL DE COMUNICAçAO S.A.
SCS Q.8, Bl. B-50, Ed. Venâncio 2000 - 1o Subsolo
Asa Sul - CEP 70333-900

L; r rp resa Brasil Brasília/DF
Je Comunicação CNPJ: 09, 168.704/OO0l-42

Gerêcia de Publicidade

I
EBC'

Data Emissão
09 / tL/202t
FLÍ\r 1+

Planilha de Ações de
Divulgação - EBC

No Pla n ilha:
ooo3/ 2o21

rdenrrrcaç;o,rc ór9ào 17o gAtAtHÃO tOCÍSffCO DE SELVA cruPr: 09.545.602 /OO07-07
Razão So.,aL: 170 BATALHAO LOGISTICO DE SELVA Incriçào Estadúal

rítulo da pub caçà0, ABERTURA DE LEILÀO DE VIATURAS No 01/2021
Fornecedor: EBC Serviços tipo oe campanha: LEGAL
14ídia sol crtêda pelo cliente: R$ 216100 l,lidiô solrc tada pelo clrente: R$ OrOO

t4ídra vator totat: R$ 216,OO

Formato
crl v )ll

2x6 lio.Reg

M DIA T CNICA OPCIONAL INFoRMADÀ PtLA EBC

DescontoPilPO

> As datas Írenc o.àcas :. ina são apênas exemplo para efeito de cálculo
>Os ornais lrstacos fazem pàrte dê midiâ indicôda pelo cliente, conforme clàusula coiltratual

Solicrtante

LUC]ANA RENATA ARAÚ.]O DA
SILVA
69) 32r.8-44i8

Formato
col x oll

pn,'l

Observâçóes, justif icativas e esclarecimentos:
'* CPM - Custo por mr : valoi ô ser pêgo pela pubicaçào em cada 1.00C exempiâres .,..siê Jornôi

Identrficâção e assrnatura ,Ja responsável

LUCIANA RENATA ARAU]O DA
SILVA

Responsável

MIDIA SOLICIIÂÍJ-S PiLO CLIENTE

Va lor Crrculação c Pf1PIlPO Nome do Veículo Ed ÇâoCidade - UF iL-:escontoData de
pubircôçãc

Crrc.Jlação

2.000 Ed ior 10 8,0cPtot3262/ 2021 0,00

Fdição

RS 216,00

Valcr

IÍadeirão (RO)

Nornê do Vêi.irl.)

Porto velho
RO

1Ci i1/ )A2l

Cldade - UF c
Data de
u bli

Cidade - UF

Porto Velho - RO

Espaço resên,ado à subsecretana de comuni.açâo instiü,cional da SCS/PR

"A corcordâncra da subsecretarid de Comunicação institucional da SCS/PR com a Açir de Comunicação cêracteriz,rda nesta Planrlha
limrta-se aos ô5 ecio5 técnico ublrcitários e não exrme a responsabrlidade adÍ'rir::irativa Cos diri entes da Entidade que a propõe."

DUVIDAS - TELEFONES: b1 3799-s590 /a197 / ss93 /5629 /5630

publicidadelegal.ebc.com brppl/publicacao/ConsultaMaleriaCliente.do

I

I

I

I



pubIcrdâdelegal.ebc.com bíppl/publrcacao/Consultâ[,4aleriaClienle.do

EBCl

EBC - EMPRESA BRASIL DE COMUNICAçÃO S.A.
SCS Q,8, Bl. B-50, Ed. Venâncio 2000 - 10 Subsolo
Asa Sul - CEP 70333-900

Empresa Brasil Brasília/DF
de {omunicação CNPJ : 09.168.704/o0ot-42

Gerêcia de Publicidade

Planilha de Ações de
Divulgação - EBC

No Planilha:
ooot / 2o2t
Data Emissão:
08/07 /202t

FLlf

rdenr r,caçào do órqào: 170 BATALHAO LOGISTICO DE SELVA clrPr : 09. 545.602 / O00L-07
RAZãO SOCIêI: 170 BATALHÂO LOGÍSTICO DE SELVA Incriçào Estadual

Título da publ cêção i AVISO DE LICITAçÃO - CHAMA PÚBLICA OT/2O2L
Fornecedor: EBC Serviços Tipo de campanna: LEGAL
14ídia solrcitada pelo clrente; R$ 27OrOO

t4idia vator totat: R$ 27OrOO

observâçóes, justificativâs e esclàrecimentos:
** CPl4 = Custo por mil: valor a ser pâgo pela pLrblcação em cada 1.000 exernplares oeste tar-nu I

PÍ/PA

> As datas mencionadas ac ma são apenas exemplo para efeito de cálculo
>us

13 5,00

Identrficação e êssinatura c,o responsávei

ornals lrslados fazem pêrte da mídiê indicada pelo cliente, conforme clausula contratual

LUCIANA RENATA ARAÚJO DA
SILVA

Responsável

Espaço reservado à subsecretana de comunicação rnstrtucional da SCS/PR

limita-se aos aspectos técnrco-publicitários e não exime a responsabilidade adminisii,rL va dos drri
"A concordáncrd oa subsecretaria de Comunicação lnstltucionai da SCS/PR com a Aç;,:r de Comunrcação câracterizada nesta Planilha

entes da Enlidade que a propôe.

DUVIDAS - TELEFONES: (61) 3799-5590 / ss97 / 5598 / 5629 / 5630

MIDIA SOLICIÍADA PELO CLIENTE

Edição Valor Crrc!laçãoPt/PO Nome do Veículo C dade UÊ
Data de

publicêçâo
Desconto Formato

co x art

Clas
Reg

Rs 270,00 2 arc EdrtorMadeirão (RO) a8/07 /2O2r
Porto Velho -
RO

0,00 2x)Prooa090/ 2021

MI DI a rÉcNrca opcroNAL TNFoRMADA pÊLA EBc
Dêta de

publlcação
Desconto Formêto

col :, àlt Êd ção Valor Crrculação cP!1 '"Nome do Veículo Cidade - UF

Cidêdê - uF

Porto Velho - RO
LUCIANA RENATA ARAUJO DA

SILVA
Fone: (69) 3218-4418

Solicrtante

publicidadelegal.ebc.com.br/ppl/pubIcacao/Consullal\,4ateriaClienie do 1':

I

+q

ront"lccu,-l

lv,d.a sot,. ,aoa pc o ctrenle: R9 OrOO




